
O DIA
Nª 26.185 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Setores dos EUA e Brasil pedem em
audiências exceções à tarifa de 25%

Governo autoriza novos concursos
com 316 vagas para BC e RF

Página 3

Página 6

Mercado financeiro reduz
projeção da inflação para 5,30%

www.jornalodiasp.com.br TERÇA-FEIRA, 7 DE JULHO DE 2026
Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte

  Página 6

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,13
Venda:      5,13

Turismo
Compra:   5,17
Venda:      5,35

Compra:    5,87
Venda:       5,87

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

21º C

13º C

Terça: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

Leclerc vence e Bortoleto marca pontos na Inglaterra
Por Tiago Mendonça

Para quem esperava um
pouco mais de Charles Leclerc,
ele finalmente deu uma respos-
ta à altura: ganhou o GP da In-
glaterra de Fórmula 1, disputa-
do no domingo, 5, no histórico
circuito de Silverstone. Foi a
primeira vitória de Leclerc des-
de o GP dos Estados Unidos
de 2024 e a vitória número 250
da história da Ferrari.

Foi um resultado construí-
do principalmente pela excelen-
te largada que fez, tomando a
liderança do pole position An-
drea Kimi Antonelli ainda na
primeira curva. O companheiro

de equipe dele, Lewis Hamilton,
também passou por Antonelli,
mas na sequência seria punido
em 5s por queima de largada.

A estratégia de Antonelli para
tentar recuperar a ponta foi fazer
um primeiro stint mais longo, pa-
rando dez voltas depois de Le-
clerc. Isso permitiria ao italiano ter
pneus em melhores condições na
parte final da prova – e essa ideia
quase funcionou. Ele voltou 7s
atrás de Leclerc, descontando
cerca de 2s por volta.

A ultrapassagem parecia
questão de tempo, mas logo de-
pois, na 41ª volta (do total de 52),
Antonelli ficou lento e retornou
aos boxes, com problemas no car-

Charles Leclerc
ro. Apesar da suspeita de algo
quebrado e do comportamento
muito ruim do Mercedes W17, ele

ainda voltou para a pista e termi-
nou em nono.

No entanto, uma punição por

exceder os limites de pista (justa-
mente pela dificuldade em contro-
lar o carro) o jogou para o 15º lu-
gar. A corrida ganhou contornos
dramáticos quando Max Versta-
ppen, então terceiro colocado,
sofreu uma quebra e foi parar na
caixa de brita, provocando a in-
tervenção do safety-car.

A Ferrari aproveitou para pa-
rar seus dois pilotos e colocar
pneus novos. Leclerc voltou
ainda na liderança, mas Hamil-
ton caiu para terceiro, porque
Russell arriscou ficar na pista,
sem realizar seu pit stop. Em
caso de relargada, claro, ele se-
ria presa fácil tanto para Hamil-
ton quanto para Lando Norris,
quarto colocado.

Mas não deu tempo de relar-
gar. Embora a direção de prova
tivesse planos de reiniciar a cor-
rida, não houve tempo para que
os retardatários alcançassem o
pelotão e o safety-car precisou
permanecer por mais uma volta na
pista, assegurando os resultados
como estavam.

Vitória de Leclerc, com Rus-
sell em segundo, reduzindo sig-
nificativamente a vantagem de
Antonelli na classificação.
Agora, o italiano segue nos 179
pontos, tendo 25 de vantagem
sobre Russell (o equivalente a
uma vitória). Hamilton continua
em terceiro, 32 pontos atrás.

A prova de Silverstone tam-
bém marcou o retorno do brasi-
leiro Gabriel Bortoleto à zona de
pontos, terminando na oitava
colocação. Ele e a Audi não
pontuavam desde a abertura da
temporada, em março, na Aus-
trália. “Estou muito satisfeito
com o resultado de hoje”, co-
mentou Bortoleto.

“Passamos algumas corri-
das sem somar pontos e é difícil
quando você consegue enxer-
gar o potencial do carro, mas
não transformá-lo em algo con-
creto. Então, isso certamente é
um grande incentivo para todos.
Hoje, finalmente mostramos por
que estamos aqui e qual é o
nosso ritmo real”.
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Digno de cinema: em nova arrancada,
Di Grassi vence e faz história na F-E
A madrugada de domingo

(5) assistiu a um momento de
muita emoção para todos os en-
volvidos diretamente no Campe-
onato Mundial de Fórmula E, com
vários membros da equipe Lola
Yamaha ABT indo às lágrimas na
chegada. A China, país onde Lu-
cas di Grassi iniciou sua trajetória
no Campeonato Mundial de Fór-
mula E com a vitória na corrida
inaugural da categoria, em Pe-
quim, proporcionou ao piloto um
desfecho especial em sua última
temporada na competição. Em
mais uma arrancada do fundo do
grid, o brasileiro conquistou uma
vitória histórica e emotiva no
ePrix de Xangai, no Circuito In-
ternacional de Xangai, garantin-
do o primeiro triunfo da Lola
Yamaha ABT na categoria.

O resultado coroou mais um
fim de semana de superação
para Di Grassi. Na corrida de
sábado, a equipe encontrou di-
ficuldades para extrair desempe-
nho do carro e o brasileiro ter-
minou apenas na 18ª colocação,
mesma posição de largada.

Condições instáveis – No
domingo, o cenário parecia ain-

da mais desafiador. Com pista mo-
lhada, novamente o equipamen-
to apresentou limitações. Lucas
mais uma vez se classificou na 18ª
posição do grid, que conta com
20 carros. Horas mais tarde, a lar-
gada, também em condições ins-
táveis, aconteceu após duas vol-
tas atrás do safety car.

Com a pista secando aos pou-
cos, pilotos e equipes estabelece-
ram estratégias variadas. Os com-
petidores que estavam à frente
apostaram no uso imediato da ener-
gia extra e tração integral proporci-
onados pelo modo ataque, combi-
nação que dava até dois segundos
por volta de vantagem no piso
úmido. Em um cenário difícil, Lucas
e a equipe optaram por assumir o
risco de guardar as duas ativações
obrigatórias do modo ataque para
a parte final da corrida, além de não
forçar o ritmo para poupar energia.
Durante mais da metade da prova,
Di Grassi focou na economia de
energia e, mesmo sem usar o modo
ataque, avançou três posições.

Começa a arrancada – A es-
tratégia se mostrou acertada a
partir da volta 21. Ativando pela
primeira vez o modo ataque, Lu-

cas foi ousado e hábil para saltar
da 15ª para a quinta colocação em
apenas duas voltas, em uma ar-
rancada que já virou sua marca
registrada na categoria.

Pouco depois, a direção de pro-
vas acionou a bandeira amarela em
toda a pista, devido à quebra da
suspensão do barbadiano Zane
Maloney, companheiro de equipe
do brasileiro. Enquanto grande par-
te dos adversários utilizava seu
segundo modo ataque durante o
período de neutralização, Di Gras-
si, que poupara energia e uma ati-
vação para o final, ainda concluía
sua primeira ativação.

Na relargada, o brasileiro foi pre-
ciso. Lucas acionou seu segundo
modo ataque e iniciou uma sequên-
cia de ultrapassagens. Assumiu a
segunda posição na penúltima vol-
ta ao passar o sueco Joel Eriksson.
E, já no giro final, fez a ultrapassa-
gem sobre o francês Jean-Eric Verg-
ne para assumir a liderança na reta
principal do circuito. A bandeirada
confirmou sua 14ª vitória na Fórmu-
la E e o primeiro triunfo da Lola Ya-
maha ABT na categoria, resultado
celebrado com muita emoção pelo
piloto e sua equipe.

Ainda pelo rádio, logo após
cruzar a linha de chegada, Di Gras-
si resumiu sua visão da prova: “Há
momentos na vida que você tem
que assumir riscos. E hoje assumi-
mos os riscos certos”. Depois, o
brasileiro destacou a importância
do resultado, que encerra sua his-
tória na China da mesma forma que
começou: com uma vitória.

“A gente precisa tomar riscos
e às vezes isso dá certo. E hoje
foi esse dia. Depois de muito azar
e de muito trabalho, conquista-
mos a primeira vitória da Lola.
Estou muito feliz por fechar esse
ciclo na China com chave de ouro,
colocando a bandeira do Brasil no
lugar mais alto do pódio. Isso é o
mais importante”, declarou.

Após escrever mais um capí-
tulo marcante em sua trajetória na
Fórmula E, Lucas di Grassi volta
suas atenções para o ePrix de
Tóquio, próxima rodada dupla do
campeonato e penúltima etapa da
temporada 2026, que acontece
entre os dias 25 e 26 de julho. A
liderança do Campeonato é do
alemão Pascal Wehrlein, que ter-
minou em quinto neste domingo,
com 141 pontos.

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA) projetado pelo merca-
do financeiro para este ano foi
reduzido para 5,30%, segundo
o boletim Focus divulgado na
segunda-feira (6) pelo Banco
Central (BC). Na última sema-
na, a estimativa era de 5,33%.

O índice, que é referência
oficial da inflação no país, foi
reduzido pela primeira vez
após 16 semanas, mas o
percentual permanece acima
da meta que deve ser perse-
guida pelo BC, de 3%, com
intervalo de tolerância entre
1,5% e 4,5%, conforme esta-
belecido pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CMN).

Para 2027, a projeção da
inflação permanece em traje-
tória de aumento, passando de
4,17% para 4,18% em relação
à semana anterior. As estima-
tivas para 2028 e 2029 se man-
tiveram estáveis em 3,7% e
3,5%, respectivamente.

A projeção da taxa básica
de juros (Selic) para 2026 foi
mantida pelos analistas em
14%, indicando que este ano
haverá mais um corte sobre a
atual taxa de 14,25%
estabelecida pelo Comitê de
Política Monetária (Copom) do
BC, no último dia 17 de junho.
A próxima reunião do Copom
deve ocorrer nos dias 4 e 5 de
agosto.                    Página 3Reforma tributária põe

 em risco crédito de 66,2%
das notas fiscais

Fo
to

/M
ar

ce
llo

 C
as

al
 J

r/
AB

r

Em fase de testes em 2026 e
com início efetivo em 2027, a re-
forma tributária apresenta desafi-
os sobre como as empresas con-
trolam seus impostos e aprovei-
tam créditos tributários.

Um levantamento da V360,
empresa de tecnologia especi-
alizada na automação de proces-
sos fiscais e de pagamento a for-
necedores, aponta que 66,2% das
notas fiscais eletrônicas (NF-e)
analisadas apresentam problemas
que podem dificultar o aproveita-
mento desses créditos no novo
sistema.                           Página 4

Instituto Butantan segue
recrutando voluntários de

60 anos ou mais para ensaio
clínico da vacina adjuvada

contra gripe

Receita Federal lança canal
único de atendimento digital

O Instituto Butantan, órgão li-
gado à Secretaria de Estado da Saú-
de (SES) de São Paulo, ainda busca
735 voluntários para o recrutamen-
to de ensaio clínico da vacina adju-
vada contra gripe em pessoas de
60 anos ou mais, em 14 municípios

de oito estados brasileiros: Bahia,
Sergipe, Minas Gerais, Rio Grande
do Sul, Rio Grande do Norte, Per-
nambuco, Espírito Santo e São Pau-
lo. Para a análise deste ensaio clí-
nico, são necessários 7.200 vo-
luntários.                       Página 2
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A PALAVRA - ”Porque este é o concerto que, depois daque-
les dias, farei com a casa de Israel, diz o Senhor: porei as minhas
leis no seu entendimento e em seu coração as escreverei; e eu lhes
serei por Deus, e eles me serão por povo.” Hebreus 8.10

O evento retorna à Cidade Universitária em 2026, após dois
anos em formato digital

São Paulo recebe nos dias 24,
25 e 26 de setembro a edição 2026
da Feira USP e as Profissões, des-
tinada a estudantes do ensino
médio e de cursos preparatórios
para o vestibular. A participação
é gratuita. Para agilizar a entrada,
os interessados podem fazer um
credenciamento prévio em
uspprofissoes.usp.br a partir do
mês de agosto.

O evento retorna à Cidade
Universitária em 2026, após dois
anos em formato digital, com o
intuito de aproximar os estudan-
tes das unidades de ensino, mu-
seus, laboratórios do campus e
também do ambiente que o futu-
ro universitário poderá encontrar
como aluno.

Estrutura e ações interativas
Este ano a Feira USP e as Pro-

fissões conta com três grandes
pavilhões para o atendimento
aos visitantes na Praça do Reló-
gio, marco arquitetônico e sím-
bolo da Universidade. São reuni-
dos estandes com alunos e do-
centes da USP que apresentam
as carreiras e esclarecem dúvidas
sobre os cursos oferecidos, as
profissões, o mercado de traba-
lho, a formação acadêmica, disci-
plinas e conteúdos programáti-
cos, além do cotidiano universi-
tário e as possibilidades de es-
pecializações. Também serão re-
alizadas apresentações e ativida-
des em um palco central.

Os visitantes podem ter ori-
entações sobre as formas de in-

gresso na Universidade e os pro-
gramas e bolsas de estímulo à

permanência estudantil. A Fu-
vest vai atender os interessados
com estrutura dedicada para es-
clarecer informações sobre o
vestibular de 2027 da USP. Os
professores também poderão se
informar sobre os cursos de ex-
tensão oferecidos pela Universi-
dade, muitos deles gratuitos.

Já no tour turístico Giro Cul-
tural, será possível  percorrer di-
versos locais do campus em um
ônibus com explicação e orienta-
ção de monitores.

Para alimentação, a edição
2026 vai contar com estrutura de
food trucks, com uma grande pra-
ça de alimentação. Bolsões es-
peciais de estacionamento serão
destinados para ônibus.

Para ajudar os estudantes na
escolha da profissão, o Instituto
de Psicologia da USP (IP) vai pro-
mover oficinas de orientação pro-
fissional, que serão realizadas
diretamente na própria unidade.
Também serão realizadas  ativi-
dades interativas e em salas de
bate-papo, exposições de acervos
dos museus da USP, palestras e
apresentações.

Inscrições e credenciamento
A participação é totalmente

gratuita, mas para agilizar a en-
trada os interessados podem fa-
zer o credenciamento prévio no
site uspprofissoes.usp.br a par-
tir do mês de agosto. (Governo
de SP)
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Instituto Butantan segue recrutando
voluntários de 60 anos ou mais para ensaio

clínico da vacina adjuvada contra gripe
O Instituto Butantan, órgão

ligado à Secretaria de Estado da
Saúde (SES) de São Paulo, ainda
busca 735 voluntários para o re-
crutamento de ensaio clínico da
vacina adjuvada contra gripe em
pessoas de 60 anos ou mais, em
14 municípios de oito estados
brasileiros: Bahia, Sergipe, Minas
Gerais, Rio Grande do Sul, Rio
Grande do Norte, Pernambuco,
Espírito Santo e São Paulo. Para
a análise deste ensaio clínico, são
necessários 7.200 voluntários.

Para participar, homens e mu-
lheres de 60 anos ou mais preci-
sam estar saudáveis ou, caso te-
nham alguma comorbidade, como
diabetes e hipertensão, é neces-
sário que estejam clinicamente
estáveis. Não serão incluídos in-
divíduos com imunodeficiência
ou doenças não estabilizadas ou
que tenham tomado a vacina con-
tra a gripe nos últimos 180 dias.

A nova vacina possui um ad-
juvante em sua composição, com
o objetivo de ampliar a proteção
contra a gripe em idosos que,
naturalmente, possuem imunida-
de reduzida e são mais suscetí-
veis a complicações, hospitaliza-
ções e mortes pelo vírus.

Não há um limite exato de vo-
luntários por centro, então, nes-
ta reta final, é necessário recrutar
mais 750 pessoas com 60 anos
ou mais, elegíveis, nos municípi-
os onde estão sendo conduzidos
os estudos. Metade dos partici-
pantes receberá a vacina adjuva-
da do Butantan e outra metade

receberá uma vacina da gripe de
alta dose, atualmente disponível
na rede privada e indicada para o
público 60+, permitindo a com-
paração entre os imunizantes. Os
participantes serão acompanha-
dos durante seis meses.

“Participar deste estudo é uma
forma de contribuir para o desen-
volvimento de uma vacina melho-
rada contra a gripe para idosos.
Os dados gerados com a partici-
pação dos voluntários são fun-
damentais para avaliar a seguran-
ça e a resposta imunológica da
nova vacina, produzindo evidên-
cias que poderão apoiar sua even-
tual aprovação”, afirma João Mi-
raglia, gestor médico de Desen-
volvimento Clínico do Butantan.

O estudo está sendo condu-
zido por centros de pesquisas
de 14 municípios brasileiros de
oito estados: Campinas, Vali-
nhos, Ribeirão Preto, Serrana,
São José do Rio Preto, São Cae-
tano do Sul e a capital, São Pau-
lo (SP); Vitória (ES); Porto Ale-
gre (RS); Belo Horizonte (MG);
Salvador (BA); Recife (PE); La-
ranjeiras (SE) e Natal (RN), e en-
volve 7.200 voluntários. Meta-
de dos participantes receberá a
vacina adjuvada do Butantan e
outra metade receberá uma va-
cina da gripe de alta dose, atual-
mente disponível na rede priva-
da e indicada para o público 60+,
permitindo a comparação entre
os imunizantes. Os participantes
serão acompanhados durante
seis meses.

Mortes por influenza se con-
centram em idosos

Em 2025, segundo o Boletim
InfoGripe, foram notificados no
Brasil 231.812 casos de Síndro-
me Respiratória Aguda Grave
(SRAG), com 13.678 óbitos. Qua-
se metade das mortes por SRAG
ocorreram em pessoas infectadas
pelo vírus influenza A, sendo a
maioria idosos acima de 65 anos
e crianças menores de dois anos.

Os idosos são mais propen-
sos a contrair gripe e a sofrer com
suas complicações devido ao
envelhecimento natural do sis-
tema imunológico, conhecido
como imunossenescência. Esse
processo reduz a capacidade do
corpo de identificar vírus, pro-
duzir anticorpos eficazes e res-
ponder rapidamente a novas in-
fecções. A presença de comor-
bidades, como diabetes e pres-
são alta também são fatores que

podem agravar os efeitos da in-
fecção viral. Por isso, a vacina-
ção previne o desenvolvimento
de sintomas mais graves, com-
plicações e hospitalizações, evi-
tando também a sobrecarga do
sistema de saúde.

Tradição na prevenção da gripe
Desde 2013, o Instituto Bu-

tantan fornece a vacina Influen-
za trivalente sazonal para o Pro-
grama Nacional de Imunizações
(PNI), produzindo cerca de 80
milhões de doses por ano.

O imunizante está disponível
nas unidades básicas de saúde
do país para todos acima dos 6
meses de idade. Além dos ido-
sos, são grupos prioritários na
campanha crianças de 6 meses a
menores de 6 anos; gestantes;
puérperas e pessoas em situação
de rua, entre outros públicos.
(Governo de SP)
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Férias começam nesta terça-feira (7) para
3 milhões de estudantes da rede estadual de SP

O recesso do meio do ano
para 3 milhões de estudantes da
rede estadual paulista começa
nesta terça-feira (7). A pausa se-
gue até dia 24 de julho, quando
alunos, professores e equipes de
apoio retornam para as ativida-
des do segundo semestre. Assim

como nos últimos três anos, uni-
dades do sistema centralizado de
distribuição de alimentos perma-
necerão abertas durante o perío-
do e vão oferecer almoço a alu-
nos previamente cadastrados.

O almoço nas férias é servido
sempre de segunda à sexta-feira,

das 11h às 13h30. O cardápio é
variado ao longo do mês e segue
as orientações da equipe de nutri-
cionistas da Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo (Se-
duc-SP) e de acordo com as dire-
trizes do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE). Na
edição de julho de 2025, foram ser-
vidas mais de nove mil refeições.

Participam do almoço das fé-
rias escolas de 152 municípios em
que a alimentação escolar é cen-
tralizada. Nessas cidades, os con-
tratos de cozinheiras e compras
de insumos para refeições dos
estudantes da rede estadual são
feitos diretamente pela Secreta-
ria da Educação.

No retorno às aulas, a partir
de 24 de julho, as unidades da
rede estadual darão início à pre-

paração e aplicação das provas
de recuperação do 1º semestre a
estudantes do 4º ano do Ensino
Fundamental à 3ª série do Ensi-
no Médio. Entre 27 e 31 de julho,
as escolas devem organizar ati-
vidades de reforço e aprofunda-
mento dos conteúdos previstos
para o semestre nos componen-
tes do Currículo Paulista de cada
ano/série.

As provas estão agendadas
para o intervalo entre 3 e 7 de
agosto. Podem participar alunos
com notas iguais ou menores de
cinco no primeiro e segundo bi-
mestres, ou que queiram melho-
rar a média no boletim. As avalia-
ções de recuperação vão substi-
tuir a menor nota entre os dois
primeiros bimestres do ano leti-
vo.  (Governo de SP)
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Unesp divulga resultado do Vestibular Meio de
Ano e do Unesp-Enem Meio de Ano na sexta (10)

A Unesp informa dados so-
bre a divulgação do resultado fi-
nal e a matrícula do Vestibular
Unesp Meio de Ano e do Unesp-
Enem Meio de Ano.

Horário da divulgação e onde
consultar: candidatos devem con-
sultar o resultado final a partir das
10h de sexta-feira, 10 de julho, nas
páginas da Unesp
(vestibular.unesp.br) e da Funda-
ção Vunesp (www.vunesp.com.br).

Informações sobre matrículas
e inclusão de curso de segunda
opção: o calendário dos dois pro-
cessos prevê inclusão de curso
de 2ª opção e 5 chamadas a ma-

trículas, além das eventuais con-
vocações da relação adicional:

Matrícula virtual: Os candida-
tos deverão realizar a matrícula
de forma virtual, com acesso à
página do Sistema de Graduação
da Unesp (Sisgrad) pelo endere-
ço http://sistemas.unesp.br/ca-
louros ou pelo seguinte link dis-
ponível na página da Vunesp:
“Faça aqui sua matrícula virtual
(on-line) pelo SISGRAD”.

Manual do Candidato: os can-
didatos podem consultar o docu-
mento com todas as orientações
sobre as seleções, especialmente
sobre divulgação de resultado e re-

alização de matrícula, nas páginas
da Unesp e da Vunesp.

Vagas ofertadas no Vestibular
Meio de Ano: 180 vagas no total:
36 para o curso de Língua e Cultu-
ra Chinesas (oferecido pela primei-
ra vez no Brasil) no câmpus de
Assis; e 144 para Engenharia Agro-
nômica, Civil, Elétrica e Mecânica
no câmpus de Ilha Solteira.

Vagas ofertadas no Unesp-
Enem Meio de Ano: 20 vagas no
total: 4 para o curso de Língua e
Cultura Chinesas (oferecido pela
primeira vez no Brasil) no câmpus
de Assis; e 16 para Engenharia
Agronômica, Civil, Elétrica e Me-

cânica no câmpus de Ilha Solteira.
A Unesp é uma universidade

pública e gratuita que está entre as
maiores e melhores do país e da
América Latina. Presente em 24 ci-
dades do estado de São Paulo, com
34 unidades universitárias, desen-
volve atividades de ensino, pesqui-
sa e extensão universitária em todas
as grandes áreas do conhecimento.

Para tirar dúvidas sobre o vesti-
bular, o candidato pode fazer conta-
to pelo link “Fale Conosco” do site
da Vunesp: www.vunesp.com.br/Fa-
leConosco. Também pode acessar os
sites vestibular.unesp.br e
www.vunesp.com.br.  (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : raros(as) vereadores(as) ainda honram os

mandatos; raros jogadores, dirigentes etc. ainda honram o que
fazem. Em tempo : raros(as) jornalistas ainda honram a profissão ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : raros(as) prefeitos(as) honraram os manda-

tos; raros futebolistas, dirigentes etc. ainda honram o que fazem.
Em tempo : raros(as) jornalistas ainda honram a profissão ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : raros(as) deputados(as) ainda honram os man-

datos; raros futebolistas, dirigentes etc. ainda honram o que fa-
zem. Em tempo : raros(as) jornalistas ainda honram a profissão ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : raros governadores e vices honraram os man-

datos; raros futebolistas, dirigentes etc. ainda honram o que fa-
zem. Em tempo :  raros jornalistas ainda honram a profissão ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Copa Fifa 2026 :  raros(as) deputados(as) e senadores(as) ain-

da honram os mandatos; raros futebolistas, dirigentes etc. ainda
honram o que fazem e raros(as) jornalistas ainda honram a profis-
são ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Copa Fifa 2026 : raros(as) presidentes e vices honraram os

mandatos; raros futebolistas, dirigentes etc. [na CBF] ainda hon-
ram o que fazem e raros(as) jornalistas ainda honram a profissão ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Copa Fifa 2026 : raros(as) dirigentes [donos das legendas]

honraram os mandatos; raros futebolistas etc. [na CBF] ainda hon-
ram o que fazem e raros(as) jornalistas ainda honram a profissão ...

JUSTIÇAS (Brasil)
Copa Fifa 2026 : raros(as) julgadores(as) conseguem tocar na

Justa Justiça do Cristo; raros futebolistas etc. ainda honram o que
fazem e raros(as) jornalistas ainda honram a nossa profissão ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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PRODUTORES RURAIS PAULISTAS
O Governo de São Paulo iniciou a entrega de 115 máquinas

agrícolas a prefeituras do Estado durante cerimônia realizada na
Fazenda Santa Elisa, em Campinas, unidade do Instituto Agronô-
mico (IAC). Adquiridos pela Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento, os equipamentos serão utilizados para reforçar a infraestru-
tura rural e ampliar o atendimento aos produtores, com prioridade
para pequenas e médias propriedades. A distribuição contempla
municípios das regiões de Araçatuba, Bauru, Campinas, Central,
Itapeva, Marília, Presidente Prudente, Região Metropolitana de
São Paulo, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Sorocaba, Vale
do Paraíba e Vale do Ribeira.

CACAU PAULISTA 2026
A Apta Regional de Pariquera-Açu participou do Cacau Paulis-

ta 2026, principal evento da cadeia produtiva do cacau no Estado
de São Paulo, realizado em 25 de junho, em São José do Rio Preto.
O encontro reuniu produtores, pesquisadores, técnicos, empresá-
rios, investidores e representantes de instituições públicas e pri-
vadas para discutir os desafios e as perspectivas da cultura. A
participação da Apta destacou a contribuição da pesquisa científi-
ca para o desenvolvimento da cacauicultura paulista. A unidade de
Pariquera-Açu desenvolve pesquisas com o cacau há mais de 40
anos.

SANIDADE ANIMAL
Teve início em 1º de julho a segunda etapa da campanha de

vacinação contra a brucelose no Estado de São Paulo. A Defesa
Agropecuária da Secretaria de Agricultura e Abastecimento infor-
ma que, até 31 de dezembro, deverão ser imunizadas fêmeas bovi-
nas e bubalinas com idade entre três e oito meses. Como se trata de
uma vacina viva, cuja aplicação oferece risco de infecção ao mani-
pulador, a imunização deve ser realizada por médico-veterinário
cadastrado, responsável também pela emissão do atestado de va-
cinação.

ALGOÃO/CEPEA
Após quatro meses consecutivos de valorização, os preços do

algodão em pluma recuaram no mercado interno em junho. Segun-
do o Cepea, a pressão exercida pelos compradores, aliada à queda
das cotações internacionais, levou parte dos vendedores a flexibi-
lizar os preços. Do lado da demanda, as indústrias mantêm postura
cautelosa diante das dificuldades para comercializar manufatura-
dos e repassar custos ao longo da cadeia produtiva. 

SEMEADORAS DO AGRO
A Comissão Semeadoras do Agro, da Federação da Agricultura

e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp), realizou na última se-
mana novas etapas do período de capacitação e empreendedoris-
mo feminino nos municípios de Leme, Sorocaba e Cachoeira Pau-
lista. As atividades ocorreram em parceria com o Sebrae-SP, sindi-
catos rurais, prefeituras e entidades locais, com foco na qualifica-
ção, no incentivo ao empreendedorismo e no fortalecimento da
liderança feminina no meio rural. Em Sorocaba foi promovido o
módulo “Mulheres, é tempo de transformação”, que encerra o ci-
clo de capacitação.

SENADO: DEBATE ESCALA 6X1
A audiência pública promovida pelo Senado para discutir a

Proposta de Emenda à Constituição, que trata do fim da escala de
trabalho 6x1, reuniu representantes do setor produtivo, especialis-
tas, parlamentares e integrantes do governo. Coordenado pelo
senador Laércio Oliveira, o debate abordou os possíveis impactos
econômicos, sociais e jurídicos da proposta, especialmente para
atividades que exigem operação contínua, como agropecuária, in-
dústria, comércio, transporte e serviços públicos. 

MANGA/HFBRASIL
A produção de manga nas regiões de Monte Alto e Taquaritin-

ga (SP) enfrenta desafios que têm desestimulado parte dos produ-
tores. De acordo com colaboradores do Hortifrúti/Cepea, a bacte-
riose continua sendo o principal fator limitante ao desenvolvimen-
to dos pomares, comprometendo produtividade e qualidade dos
frutos. Outro problema recorrente é a deriva de defensivos agríco-
las provenientes de áreas vizinhas, principalmente de lavouras de
cana-de-açúcar.  (Com informações de assessorias e IA)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista
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O Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) proje-
tado pelo mercado financeiro para
este ano foi reduzido para 5,30%,
segundo o boletim Focus divulga-
do na segunda-feira (6) pelo Ban-
co Central (BC). Na última semana,
a estimativa era de 5,33%.

O índice, que é referência ofi-
cial da inflação no país, foi redu-
zido pela primeira vez após 16
semanas, mas o percentual per-
manece acima da meta que deve
ser perseguida pelo BC, de 3%,
com intervalo de tolerância entre
1,5% e 4,5%, conforme estabele-
cido pelo Conselho Monetário
Nacional (CMN).

Para 2027, a projeção da in-
flação permanece em trajetória
de aumento,  passando de
4,17% para 4,18% em relação à
semana anterior. As estimati-
vas para 2028 e 2029 se manti-
veram estáveis em 3,7% e 3,5%,
respectivamente.

Selic
A projeção da taxa básica de

juros (Selic) para 2026 foi manti-
da pelos analistas em 14%, indi-
cando que este ano haverá mais
um corte sobre a atual taxa de
14,25% estabelecida pelo Comitê
de Política Monetária (Copom)
do BC, no último dia 17 de junho.

A próxima reunião do Copom
deve ocorrer nos dias 4 e 5 de
agosto.

A previsão da Selic para 2027
foi mantida em 12% ao ano, em
relação à última projeção. Não
houve alteração na taxa básica de
juros esperada para os anos de
2028 e 2029, permanecendo as

projeções da última semana em
10,5% e 10% ao ano.

PIB
A estimativa média de Produ-

to Interno Bruto (PIB), que indi-
ca o crescimento da economia
brasileira, permaneceu em 1,99%
para este ano. Na projeção para
2027, o indicador, que resulta da
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país, cresceu de
1,68%, para 1,69%. Para 2028 e
2029, o mercado financeiro man-
teve a estimativa do PIB em 2%
para os dois anos.

Câmbio
No boletim Focus desta se-

mana, a estimativa para a cota-
ção do dólar, em 2026, foi manti-
da em R$ 5,20. Para 2027, a proje-
ção permaneceu em R$ 5,58 e para
2028, em R$ 5,35. A previsão  para
o câmbio em 2029 ficou estável
em R$ 5,40. (Agência Brasil)

Setores dos EUA e Brasil pedem em
audiências exceções à tarifa de 25%

CMN regulamenta Fies Empreendedor
e Desenrola Adimplentes

O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) aprovou na sex-
ta-feira (3) duas resoluções que
regulamentam programas re-
cém-criados para ampliar o aces-
so ao crédito.

As medidas estabelecem as
regras do Fies Empreendedor,
voltado a estudantes e ex-estu-
dantes adimplentes do Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies),
e do Desenrola Adimplentes, des-
tinado à renegociação de dívidas
de pessoas sem vínculo formal
de emprego ou benefícios previ-
denciários.

As normas definem taxas de
juros, prazos de pagamento, fon-
tes de recursos e a forma de atu-
ação das instituições financeiras
responsáveis pela operação dos
programas.

Fies Empreendedor
O Fies Empreendedor foi cri-

ado para oferecer uma linha de
crédito com condições diferenci-
adas a beneficiários do Fies que
estejam em dia com o financia-
mento estudantil.

A proposta é incentivar o
empreendedorismo e, ao mesmo
tempo, estimular que os estudan-
tes mantenham o pagamento re-

gular das parcelas do Fies.

A linha poderá ser utilizada
por: Pessoas físicas, para finan-
ciar atividades empreendedoras;
Pessoas jurídicas, para capital de
giro das empresas.

Os critérios para acessar o
crédito ainda serão definidos
pelo Ministério da Fazenda por
meio de portaria.

Como funcionará
A resolução estabelece que a

taxa de juros poderá chegar a
11,19% ao ano.

Esse percentual é formado por
duas parcelas: até 8,94% ao ano,
destinados à remuneração das
instituições financeiras; 2,06% ao
ano, referentes à remuneração
dos recursos disponibilizados
pela União.

Os financiamentos serão ope-
rados pelo Banco do Brasil e pela
Caixa Econômica Federal.

Prazos
As condições variam confor-

me o tipo de beneficiário.
Para pessoas físicas: prazo de

pagamento de até 60 meses; ca-
rência de até seis meses para co-
meçar a pagar principal e juros.

Para pessoas jurídicas: pra-
zo de até 96 meses; carência de
até 12 meses.

Durante o período de carên-
cia, os juros não poderão ser in-
corporados ao saldo da dívida,
evitando a chamada capitalização.

Desenrola Adimplentes
Na mesma reunião, o CMN

também regulamentou a linha de
crédito que dará suporte ao De-
senrola Adimplentes.

O programa foi criado para
facilitar a renegociação de dívi-
das de pessoas que não possu-
em emprego formal nem recebem
benefícios previdenciários.

Para viabilizar as operações,
a União poderá disponibilizar até
R$ 3 bilhões, conforme a dispo-
nibilidade orçamentária.

Como será
O Banco do Brasil e a Caixa

Econômica Federal atuarão como
agentes financeiros, repassando
recursos às instituições partici-
pantes do programa.

A composição dos financia-
mentos seguirá uma proporção
definida pelo CMN:

70% dos recursos virão da
União; 30% serão aportados pe-

los próprios bancos públicos.
Os recursos da União serão

remunerados à taxa de 1% ao ano,
enquanto os valores dos bancos
públicos terão remuneração vin-
culada à taxa Selic, atualmente em
14,25% ao ano.

As instituições financeiras
participantes devolverão os re-
cursos públicos aos agentes fi-
nanceiros com remuneração de
1,25% ao ano.

Quando Banco do Brasil ou
Caixa negociarem diretamente as
dívidas, a remuneração será redu-
zida para 0,5% ao ano, devido à
redução dos custos operacionais.

Objetivo
Com a regulamentação, os

dois programas criados pela Me-
dida Provisória 1.373/2026 podem
entrar em funcionamento.

O Fies Empreendedor busca
ampliar o acesso ao crédito para
estudantes e ex-estudantes que
mantêm o financiamento em dia.
O Desenrola Adimplentes pre-
tende facilitar a renegociação de
dívidas e ampliar o acesso ao
sistema financeiro para pessoas
que hoje encontram maior difi-
culdade para obter crédito.
(Agência Brasil)

Representantes de empresas e
associações do Brasil e dos Esta-
dos Unidos pediram, na maioria,
que a proposta do governo Donald
Trump de aplicar uma tarifa adicio-
nal de 25% sobre produtos brasi-
leiros não seja aplicada.

Audiências acontecem nesta
terça-feira (7), promovida pelo
USTR (Escritório do Represen-
tante Comercial dos EUA). Seto-
res que dependem de insumos
brasileiros pediram exceções à
medida, enquanto entidades da
pecuária americana defenderam
que a sobretaxa seja ampliada
para incluir a carne bovina.

A audiência foi convocada
pelo Escritório do Representan-
te Comercial do país para discu-
tir as medidas propostas no âm-
bito da investigação aberta com
base na Seção 301 da Lei de Co-
mércio dos EUA.

A apuração, iniciada em julho
do ano passado, concluiu que o
Brasil adota práticas considera-
das discriminatórias e desarrazo-
adas no comércio com os Esta-
dos Unidos. Como consequên-
cia, o órgão recomendou a impo-
sição de uma tarifa adicional de
25% sobre produtos brasileiros,
embora tenha proposto uma ex-
tensa lista de exceções.

No primeiro painel, represen-
tantes dos setores de arroz, gela-
tina, sementes, cera de carnaúba
e agropecuária afirmaram que as
tarifas elevariam custos para con-
sumidores americanos, encarece-
riam alimentos, medicamentos e
insumos agrícolas e desorgani-
zariam cadeias produtivas dos
próprios EUA.

O presidente da Sagma (As-
sociação Sul-Americana de Fabri-
cantes de Gelatina), Vinicius Van-
zella, afirmou que gelatina, colá-
geno e derivados são insumos
essenciais para medicamentos,
suplementos alimentares e pro-

dutos hospitalares e que os EUA
não possuem capacidade para
atender à própria demanda. Se-
gundo ele, o Brasil responde por
cerca de metade das importações
americanas desses produtos.

Representando a SRB (Soci-
edade Rural Brasileira), Marcelo
Junqueira da Silva contestou as
conclusões do relatório do USTR
sobre desmatamento ilegal. De
acordo com os EUA, desmata-
mento e a falta de rigor na fiscali-
zação permitem que o Brasil pro-
duza bens com custos artificial-
mente baixos, prejudicando os
produtores norte-americanos.

Conforme Junqueira, a inves-
tigação parte de uma interpreta-
ção equivocada da legislação am-
biental brasileira e ignora sistemas
de monitoramento por satélite uti-
lizados pelo país. Ele afirmou ain-
da que tarifas sobre produtos agro-
pecuários brasileiros também afe-
tariam empresas americanas que
exportam máquinas, fertilizantes e
tecnologia para o Brasil.

O etanol é um dos principais al-
vos da investigação. O USTR acu-
sa o Brasil de restringir o acesso do
produto americano ao mercado bra-
sileiro após encerrar, em 2017, um
tratamento tarifário considerado
equilibrado entre os dois países.

Nesse contexto, Mark Wil-
son, presidente do U.S. Grains
and BioProducts Council, criti-
cou a tarifa de 18% aplicada pelo
Brasil ao etanol americano e afir-
mou que o programa RenovaBio
cria barreiras aos produtores dos
Estados Unidos. Ele defendeu
que Washington negocie a redu-
ção dessas restrições e, caso isso
não ocorra, considere aplicar
uma tarifa recíproca de 25%.

Já o segundo painel concen-
trou o debate na carne bovina,
tema que dividiu representantes
brasileiros e americanos.

Bill Bullard, da R-CALF USA,

e Jenna Stanton, da United Sta-
tes Cattlemen’s Association, de-
fenderam que a carne brasileira
seja retirada da lista de exceções
prevista pelo USTR e passe a ser
tarifada. Ambos afirmaram que o
aumento das importações preju-
dica pecuaristas americanos e
associaram a produção brasileira
ao desmatamento ilegal.

Bullard argumentou que a
abertura do mercado aos produ-
tos brasileiros desestimula inves-
timentos na recomposição do re-
banho americano, hoje no menor
nível em décadas. Já Stanton afir-
mou que a competitividade da
pecuária brasileira decorre de
vantagens obtidas por meio de
desmatamento ilegal, trabalho
análogo à escravidão e falhas na
rastreabilidade do gado.

Em resposta, Fernanda Car-
neiro, diretora-adjunta de Rela-
ções Internacionais da CNA
(Confederação da Agricultura e
Pecuária do Brasil), rebateu as
principais conclusões da inves-
tigação do USTR.

Segundo ela, os acordos pre-
ferenciais firmados pelo Brasil
com México e Índia não reduzi-
ram as oportunidades comerciais
para empresas americanas, já que
os Estados Unidos seguem como
o segundo maior fornecedor de
bens ao mercado brasileiro.

Ela também contestou as críti-
cas ao mercado brasileiro de eta-
nol. Segundo Carneiro, o Brasil
aplica a mesma tarifa a todos os
fornecedores de fora do Mercosul,
em conformidade com o princípio
da nação mais favorecida da OMC
e a redução temporária da alíquota
adotada em anos anteriores não
criou qualquer compromisso per-
manente com os Estados Unidos.

Sobre o desmatamento, a re-
presentante da CNA afirmou que
a competitividade da agropecuá-
ria brasileira decorre do aumento

da produtividade, e não da expan-
são da fronteira agrícola.

Segundo ela, a produção de
grãos cresceu 230% nas últimas
duas décadas, enquanto a área cul-
tivada aumentou 70%, e o país vem
reforçando sistemas de monitora-
mento por satélite, fiscalização am-
biental e mecanismos de rastreabili-
dade. Para a entidade, a investiga-
ção não demonstra que políticas
brasileiras tenham causado prejuí-
zo material ao comércio americano
e, por isso, não justificaria a adoção
de medidas tarifárias amplas.

Também participaram do se-
gundo painel representantes de
empresas americanas que volta-
ram a pedir exceções às tarifas.
Uma fabricante de alimentos para
animais afirmou que a medida ele-
varia os preços para consumido-
res americanos e prejudicaria pe-
quenas distribuidoras.

Já a Alltech, empresa america-
na de nutrição animal, pediu a ex-
clusão de produtos à base de le-
vedura produzidos no Brasil, ar-
gumentando que a matéria-prima
necessária para sua fabricação não
existe em quantidade suficiente
nos Estados Unidos e que uma
tarifa aumentaria os custos dos
produtores rurais americanos.

As audiências continuam na
terça com mais sete painéis. En-
tre eles, está prevista a fala do
senador e pré-candidato Flávio
Bolsonaro (PL-RJ). O senador fez
um vídeo no domingo em que
volta a afirmar que está nos EUA
para “defender o Pix”.

O governo brasileiro vem ne-
gociando com os EUA desde o ano
passado para evitar que haja a im-
posição das sobretaxas. O presi-
dente Lula tem chamado o sena-
dor de “traidor da pátria”, porque
seu irmão instigou o governo ame-
ricano a agir contra o Brasil, o que
tem dado munição ao discurso de
soberania do país. (Folhapress)



MEDHELP SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E TECNOLOGIA S.A.

CNPJ/MF n° 31.694.735/0001-96 - NIRE 35.300.651.081

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas da Medhelp Serviços Administrativos e Tecnologia S.A. (“Companhia”) para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“AGOE”), a ser realizada no dia 13 de julho 
de 2026, às 13:30 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, excepcionalmente, no escritório do Machado, 
Meyer, Sendacz e Opice Advogados, localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, n° 3.200, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-050, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e artigo 7º, parágrafo quinto, do Estatuto Social da Companhia, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores e examinar, 
discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes; e (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício, caso existente. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) o aumento 
do capital social da Companhia, por subscrição privada, nos termos do art. 170 e seguintes da Lei das Sociedades por 
Ações, mediante a emissão de novas ações preferenciais classe seed, nominativas e sem valor nominal. Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGOE: Documentos. Nos termos do artigo 
126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da AGOE, os acionistas ou seus representantes deverão se cadas-
trar por meio do e-mail daniel@finxapp.com.br devendo, para tanto, apresentar à Companhia: (i) em caso de pessoas 
físicas, cópia do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do 
representante legal do acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente registrado 
nos órgãos de registro aplicáveis, bem como da documentação de representação societária, identificando o seu re-
presentante legal (ata de eleição de diretoria devidamente registrada nos órgãos de registro aplicáveis). Para maior 
celeridade do processo da AGOE, a Companhia solicita que os acionistas se cadastrem para participar na AGOE e enviem 
a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) dias antes da data de realização da AGOE. Participação 
Remota. A AGOE será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas 
poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. A Companhia enviará por e-mail aos acionistas 
(ou aos seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) que tiverem se cadastrado por meio 
do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na AGOE com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções 
para acesso e participação na AGOE até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGOE, 
deverá entrar em contato com a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acionistas da Companhia 
e solicitar suas respectivas instruções para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas ope-
racionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da 
Companhia. A Companhia solicita aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação 
na AGOE com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, tendo em 
mãos documento de identidade. O relatório da administração sobre os negócios sociais, a cópia das demonstrações 
financeiras e o parecer dos auditores independentes foram devidamente publicados no jornal “O Dia São Paulo” 1 (um) 
mês antes da data marcada para a realização da AGOE, nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações. Em 
caso de dúvidas ou esclarecimentos, favor contatar a Companhia por meio dos contatos indicados no Acordo de Acio-
nistas da Companhia. 3 de julho de 2026. DANIEL SHIRAISHI - Presidente do Conselho de Administração.

IRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ/ME nº 57.496.580/0001-77 – NIRE 353.001.290-91

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de junho de 2026
Data, hora e local: Em 15 de junho de 2026, às 18 horas. Reunião: Realizada na sede da companhia na Avenida Pereira 
Barreto, n° 1.519, Vila Apiaí, Santo André, SP, CEP: 09190-610, nos termos da Instrução Normativa do DREI n° 81, de 
10 de junho de 2020, a ata desta reunião foi assinada conforme lista de presença pelos acionistas, representando a 
totalidade do capital social da Irsa Rolamentos S.A., sociedade anónima de capital fechado. Convocação e presença: 
Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionis-
tas, ficando dispensada a convocação nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de setembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”). Mesa: Presidente: Ovimar Margiota e Secretário: Celso Margiota. Ordem do dia: a) deliberar sobre a inclusão 
de dispositivo no Estatuto Social da Companhia autorizando a distribuição desproporcional de dividendos entre os 
acionistas, observadas as disposições legais aplicáveis e os direitos atribuídos às ações preferenciais; b) Alterar o Ar-
tigo V do Estatuto Social da Companhia para inclusão do respectivo dispositivo; c) aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, refletindo a alteração ora deliberada. Deliberação: Instalada a Assembleia, os acionistas, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: a) aprovar a inclusão do Parágrafo IV ao Artigo V do 
Estatuto Social da Companhia, com a seguinte redação: “Parágrafo IV - A Assembleia Geral Ordinária, ao deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício, poderá aprovar, por maioria de votos, a distribuição de dividendos de forma 
proporcional ou desproporcional a participação de cada acionista no capital social, desde que tal deliberação esteja 
fundamentada no desempenho, na contribuição de trabalho ou na dedicação específica de determinados acionistas 
à Companhia, observadas as disposições deste Estatuto Social, da Lei n° 6.404/76 e os direitos atribuídos às ações 
preferenciais, inclusive quanto aos dividendos fixos ou mínimos, se houver.” b) em decorrência da deliberação acima, 
aprovar a alteração do Artigo V do Estatuto Social da Companhia; c) aprovar a consolidação do Estatuto Social, que 
passa a vigorar na forma do Anexo I da presente ata, ficando ratificadas todas as demais disposições estatutárias não 
expressamente alteradas por este ato. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida, conferida e achada conforme, foi assinada pelos pre-
sentes. Mesa: Ovimar Margiota - Presidente; Celso Margiota - Secretário. Acionistas: Ovimar Margiota, Celso Margiota, 
Carmencita Margiota de Castro, Cássia Margiotta Cerqueira, Alexandre Margiota, Douglas Margiota e Branca Margiota 
Brito. A presente ata é fiel original lavrada, em livro próprio. Santo André, 15 de junho de 2026. – JUCESP – Certifico o 
registro sob o nº 207.440/26-8 em 26/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

NOVA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM 
TECNOLOGIA E GESTÃO INTEGRADA DE NEGÓCIOS E SERVIÇOS 

CNPJ nº 33.240.723/0001-17  - NIRE: 3540018774-3
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente em exercício da -
, Sr. Lucas Henrique Gonçalves e Silva , no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo 

CONVOCA todos os cooperados 
-

-
 às  

às  às -

associados existentes, prevalecendo o menor número, correspondente aos associados presentes que assinarem
ORDEM DO DIA - 1. Deliberação e aprovação acerca da 

2.

3. -

-
-
-

 Adequação das normas 

 
Presidente 

WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF n.º 53.944.767/0001-35 - NIRE n. º 3530063602-3

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Unipessoal
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: André Luiz Rosa Silva, 
brasileiro, Sócio da sociedade empresária unipessoal que gira sob denominação social de WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA, devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE n.º 35.263.183.491 em sessão de 16/02/2024, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
53.944.767/0001-35, O único sócio decide o seguinte: I – Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Unipessoal” para 
“Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II – Converter as quotas 
representativas do capital social da sociedade em ações; III – Cessão de Ações Ordinárias Nominativas; IV – Alterar a denominação social 
da Companhia; V – Eleição dos Administradores/Diretores; VI – Instalação do Conselho Fiscal; e VII – Aprovar o Estatuto Social que regerá a 
Companhia. Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas, com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, passa a ser dividido em 10.000 ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 a serem emitidas 
em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação, o Sr. André Luiz Rosa Silva, cede e transfere 
01 ação ordinária nominativa, no valor de R$ 1,00 cada, para a empresa Lonix Administradora de Bens Ltda., sob NIRE n.º 35.630.058.643, 
em sessão 18/10/2017, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 28.877.567/0001-60, neste ato representada por sua titular Sra. Samar de Carvalho 
Fumis, Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser WN4BLUE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 
S/A, sociedade anônima de capital fechado. Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da 
Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: ANDRÉ LUIZ ROSA SILVA, para o cargo de Diretor Presidente. 
unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO II da presente Ata. São Paulo, 26/03/2024. 
Mesa Diretora e Subscritores: André Luiz Rosa Silva - Diretor Presidente / Subscritor; Lonix Administradora de Bens Ltda. CNPJ/MF n.º 
28.877.567/0001-60. Subscritora - Representada por: Samar de Carvalho Fumis. Visto do Advogado: Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP 
n.º 249.767. Advogado. JUCESP nº 152.730/24-2 e JUCESP/NIRE 3530063602-3 em 15/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Reforma tributária põe em risco
crédito de 66,2% das notas fiscais

Jornal O DIA SP
TERÇA-FEIRA, 7 DE JULHO DE 2026Página 4

Em fase de testes em 2026 e
com início efetivo em 2027, a re-
forma tributária apresenta desa-
fios sobre como as empresas con-
trolam seus impostos e aprovei-
tam créditos tributários.

Um levantamento da V360,
empresa de tecnologia especi-
alizada na automação de proces-
sos fiscais e de pagamento a for-
necedores, aponta que 66,2% das
notas fiscais eletrônicas (NF-e)
analisadas apresentam proble-
mas que podem dificultar o apro-
veitamento desses créditos no
novo sistema.

Os créditos tributários repre-
sentam o abatimento de tributos
pagos sobre os insumos ao lon-
go da cadeia produtiva. Têm o
objetivo de prevenir a cobrança
em cascata (tributação repetida
sobre o insumo e o produto fi-
nal). A reforma tributária genera-
lizou o regime de créditos tribu-
tários, ao extinguir regimes espe-
ciais e cumulativos.

O estudo, chamado Termôme-
tro do Crédito IBS/CBS, analisou
de forma anônima mais de 6,4 mi-
lhões de notas fiscais processa-
das pela plataforma da empresa.
Desse total, 64,4% chegaram com
os campos destinados ao Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS) e
à Contribuição sobre Bens e Ser-
viços (CBS) sem preenchimento.

Em outros 1,8% dos docu-
mentos, foram encontradas diver-
gências entre os cálculos infor-
mados pelos fornecedores e os
valores utilizados como referên-
cia para validação.

Na prática, mesmo quando
uma nota fiscal é emitida, erros
ou informações incompletas po-
derão impedir que a empresa com-
pradora aproveite integralmente
os créditos tributários previstos
pela reforma.

Novo modelo
O IBS e a CBS substituirão gra-

dualmente tributos atuais sobre o
consumo. Nesse modelo, as empre-
sas poderão descontar dos impos-
tos a pagar parte dos tributos re-
colhidos na compra de mercadori-
as e serviços. Para isso, porém, as
informações das notas fiscais pre-
cisarão estar corretas e ser valida-
das ao longo de toda a operação.

Além da emissão da nota,
passam a ter importância os cha-
mados eventos fiscais, como a
confirmação da operação, recu-
sas e outras manifestações regis-
tradas no documento eletrônico.
Essas informações servirão para
comprovar o direito ao crédito
perante o Fisco.

Para o co-CEO da V360, Izai-
as Miguel, o maior desafio das
empresas não estará na emissão
das notas, mas na conferência
dos documentos recebidos.

"O mercado fala muito sobre
como emitir a nota no novo mo-
delo, mas o ponto crítico para quem
opera em grande escala será rece-
ber, validar e garantir o crédito. Se
a empresa não conseguir organi-
zar o ingresso fiscal, ela pode ter
nota emitida corretamente pelo for-
necedor, mas ainda assim enfren-
tar divergências, atrasos e risco de

perda de crédito", diz.
O levantamento mostra ain-

da que apenas 35,8% dos 139 mil
fornecedores analisados preen-
cheram corretamente os novos
campos de IBS e CBS. Os demais
64,2% ainda não estão adequa-
dos às novas exigências.

Segundo a V360, isso signifi-
ca que o direito ao crédito tribu-
tário dependerá também da qua-
lidade das informações prestadas
pelos fornecedores, tornando a
gestão da cadeia de suprimentos
um fator importante para evitar
perdas financeiras.

Outro indicativo do estágio
inicial de adaptação é que, entre
mais de 10,8 milhões de eventos
registrados nas Secretarias Esta-
duais da Fazenda (Sefaz), apenas
0,04% estavam relacionados às
novas funcionalidades previstas
na reforma tributária.

Automação ganha peso
Na avaliação de Izaias Mi-

guel, o novo modelo exigirá pro-
cessos mais integrados entre as
áreas fiscal, financeira, compras,
tecnologia e jurídica, além de
maior uso de ferramentas de au-
tomação para validar documen-
tos em grande escala.

"A reforma tributária aumenta
o custo do erro operacional. Uma
divergência que antes gerava re-
trabalho interno pode passar a afe-
tar crédito, caixa e conformidade
fiscal. O destinatário passa a ter
uma função muito mais ativa na
cadeia tributária", adverte.

Ele afirma que a preparação

para a reforma vai além da atuali-
zação de sistemas e exige uma
revisão completa da forma como
as empresas recebem, conferem
e registram documentos fiscais.

"Grandes empresas precisa-
rão sair de uma lógica reativa para
uma lógica preventiva. Não bas-
ta receber a nota e corrigir depois.
Será necessário validar antes,
identificar riscos em tempo real e
garantir que o crédito esteja pro-
tegido desde o início do proces-
so", aconselha.

Pequenas empresas
Segundo Miguel, a reforma

afetará empresas de todos os por-
tes, mas de maneiras diferentes.

Nas grandes companhias, o
desafio será a complexidade ope-
racional. Essas empresas costu-
mam ter várias unidades, grande
volume de notas fiscais, diferen-
tes áreas envolvidas no proces-
so e sistemas de gestão (ERPs)
antigos ou altamente customiza-
dos, o que torna a adaptação mais
demorada e aumenta o risco de
inconsistências.

Embora tenham operações
mais simples e menos sistemas
para adaptar, as micro e pequenas
empresas, enfrentam outra dificul-
dade. Com menos profissionais
especializados, acompanham com
menor frequência as mudanças na
legislação e têm menor capacida-
de de investir em tecnologia. Com
isso, correm o risco de deixar a
adequação para os últimos meses
antes da entrada em vigor das
novas regras. (Agência Brasil)

Bolsa de Nova York aprova
listagem de ações da Azul,
anuncia companhia aérea

A Azul anunciou a investi-
dores na segunda-feira (6) que
a NYSE (New York Stock Ex-
change), a Bolsa de Valores de
Nova York, aprovou a listagem
das ações ordinárias (ADS, si-
gla para American Depositary
Shares) da empresa.

Simultaneamente, a compa-
nhia aérea brasileira anunciou
que cancelará, de forma volun-
tária, a listagem das ações na
NYSE American -sucessora da
antiga Amex (American Stock
Exchange)-, uma bolsa voltada
a papéis de empresas de menor
porte. A Azul afirma ter entre-
gue notificação por escrito à
NYSE American para retirada da
listagem.

Commission, a agência re-
guladora do mercado de capi-
tais) para cancelar a listagem de
suas ADSs na NYSE American
no prazo mínimo de 10 dias cor-
ridos após a data de entrega da
notificação à NYSE American -
-ou seja, a partir de 16 de julho.

A Azul prevê que a listagem
na NYSE ocorra já na próxima
quarta-feira (9), com início de ne-
gociação das ações por meio do
código "AZUL" a partir da aber-
tura do mercado na mesma data.

A empresa diz acreditar que
a mudança servirá melhor aos
acionistas e à comunidade de

investidores em geral.
Segundo a Azul, as ações

ordinárias da companhia perma-
necerão listadas e negociadas
na B3, a Bolsa de Valores de São
Paulo, sob o código "AZUL3".
A empresa diz que os atuais ti-
tulares de ações ordinárias e de
ADSs não precisam adotar
quaisquer providências em de-
corrência da transferência de
listagem da NYSE American
para a NYSE.

A Azul informou a investido-
res em fevereiro deste ano a saí-
da da recuperação judicial nos Es-
tados Unidos, o chamado Chap-
ter 11, iniciado em maio de 2025
para tentar reorganizar dívidas.

Junto com o fim do proces-
so, a companhia anunciou um
acordo de codeshare (compar-
tilhamento de voos) com a Ame-
rican Airlines, que se compro-
meteu a fazer um investimento
de US$ 100 milhões (R$ 517 mi-
lhões) na empresa brasileira.

Em maio, a Azul anunciou um
prejuízo líquido ajustado de R$
44,4 milhões no 1º trimestre des-
te ano, resultado que represen-
ta uma melhora de quase 98%
na comparação com o mesmo
período do ano passado. À épo-
ca, a companhia aérea havia re-
gistrado prejuízo de cerca de R$
1,82 bilhão. (Folhapress)
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F. MOTA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 55.663.710/0001-93 

Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 - Conj. 124 - parte bloco 4 - CEP 04543-900 - Vila Nova Conceição - São Paulo - SP
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em  
 31 de dezembro de 2025, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários. São Paulo, 31 de Março de 2026 A Diretoria

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Fernando Rodrigues Mota - Diretor Presidente - CPF 008.150.207-91 Alaide Santa Maria dos Santos - Contadora Responsável- CRC 1SP 239.292/O-4

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Ativo 2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalentes 658.781,27 507.476,03
 Adiantamentos – 229,00
 Impostos a recuperar 20.833,21 13.021,24
Total circulante 679.614,48 520.726,27
Não circulante
 Realizável a longo prazo 65.918.900,13 330.500,13
 Investimentos 40.305.171,83 83.161.520,26
 Imobilizado 164.000,00 212.000,00
Total não circulante 106.388.071,96 83.704.020,39

Total ativo 107.067.686,44 84.224.746,66

Passivo 2025 2024
Circulante
 Fornecedores 2.205,00 2.100,00
 Obrigações tributárias 371,98 173,26
 Dividendos a pagar – 6.761.937,15
 Partes relacionadas – –
Total circulante 2.576,98 6.764.210,41
Não circulante
 Mútuo – –
 Partes relacionadas 72.914,03 252.914,03
 Dividendos a pagar 72.167.000,00 –
Total não circulante 72.239.914,03 252.914,03
Patrimônio líquido
 Capital social 26.000.000,00 26.000.000,00
 Reservas de lucros 1.244.327,81 43.676.467,89
 Reservas legal 5.200.000,00 5.200.000,00
 Reservas de reavaliação 185.013,39 185.013,39
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.195.854,23 2.146.140,94
Total patrimônio líquido 34.825.195,43 77.207.622,22
Total passivo 107.067.686,44 84.224.746,66

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Receitas (despesas) operacionais 2025 2024
 Resultado da equivalência patrimonial43.052.338,28 27.620.418,00
 Despesas administrativas e gerais (114.698,22) (92.576,73)
Lucro antes dos resultados 
 financeiros 42.937.640,06 27.527.841,27
 Receitas financeiras 43.431,98 66.179,46
 Despesas financeiras (8.149,27) (3.889,69)
Lucro líquido do exercício 42.972.922,77 27.589.702,91
Quantidade de ações no final 
 do exercício 22.100.000,00 22.100.000,00
Lucro por ação no final do exercício 1,944 1,248

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Capital social
Reserva de  
reavaliação

Reserva  
de retenção  

de lucros

  
Reserva 

legal

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial

Lucro ou  
prejuízos  

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 26.000.000,00 185.013,39 26.367.038,22 4.658.045,71 2.089.041,99 – 59.299.139,31
Variação na carteira de ações – – – – 57.098,95 –
Reversão dividendos distribuídos em 
 2022, conforme AGO de 10.06.24 – – 7.623.618,20 – – – 7.680.717,15
Aumento de capital conforme AGOE 
 de distribuição de dividendos, conforme 
  AGO/E de 18.12.23 e 18.06.24 – – (10.600.000,00) – – – (10.600.000,00)
Lucro do exercício – – – – – 27.589.702,91 27.589.702,91
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 541.954,29 – (541.954,290) –
• Dividendos distribuídos – – – – – (6.761.937,155) (6.761.937,16)
• Constituição da reserva de 
 retenção de lucros – – 20.285.811,47 – – (20.285.811,465) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 26.000.000,00 185.013,39 43.676.467,89 5.200.000,00 2.146.140.94 – 77.207.622,22
Variação na carteira de ações – – – – 49.713,29 – 49.713,29
Reversão dividendos distribuídos em 
 2024, conforme AGO de 30.07.2025 – – 6.761.937,15 – – – 6.761.937,15
Lucros distribuídos, conforme 
 AGOE de 08.04.25 – – (5.000.000,00) – – – (5.000.000,00)
Lucro a distribuir por isenção de 
 tributação, conforme AGOE 12.2025 – – (87.167.000,00) – – – (87.167.000,00)
Lucro do exercício – – – – – 42.972.922,77 42.972.922,77
Destinação do resultado: – – – – – – –
• Constituição da reserva de 
 retenção de lucros – – 42.972.922,77 – – (42.972.922,770) –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 26.000.000,00 185.013,39 1.244.327,81 5.200.000,00 2.195.854.23 – 34.825.195,43

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais 2025 2024
Lucro líquido do exercício 42.972.922,77 27.589.702,91
Ajustes para reconciliar o resultado do 
 exercício com recursos provenientes 
  de atividades operacionais:
 Resultado da equivalência 
  patrimonial (43.052.338,28) (27.620.418,00)
 Depreciações e amortizações 48.000,00 28.000,00
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Partes relacionadas (179.771,00) (471.373,88)
 Impostos a recuperar (7.811,97) (8.570,14)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 105,00 (196,00)
 Obrigações tributárias 198,72 (1.171,66)
Recursos líquidos provenientes
 (aplicados) das atividades
  operacionais (218.694,76) (484.026,77)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (1.249.713,29) 404.404,18
 Recebimento de dividendos 21.570.000,00 3.000.000,00
 Pagamento de dividendos (20.000.000,00) (3.600.000,00)
 Compra de ativo imobilizado – 57.098,95
 Variação na carteira de ações 49.713,29 (240.000,00)
Recursos líquidos aplicados
 nas atividades de investimentos 370.000,00 (378.496,87)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Recebimento por empréstimos – (520.000,00)
Recursos líquidos aplicados
 (absorvidas) nas atividades de
  financiamentos – (520.000,00)
Aumento do caixa e equivalentes
 de caixa 151.305,24 (1.382.523,64)
Caixas e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 507.476,03 1.889.999,67
Caixas e equivalentes de caixa
 no final do exercício 658.781,27 507.476,03

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
ROBERTO SANT’ANA 

RG nº 1.417.635-1-SSP/SP, CPF/MF nº 138.377.868-03; e
MARIA CLAUDIA RUBIM 

RG nº 23.788.187-1-SSP/SP, CPF/MF nº 214.644.848-21

-

-

-
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KURI SECURITIZADORA DE CRÉDITO S.A.
Em Constituição

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DA CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 15/06/2026.
Realizada em 15/06/2026, às 11h, na sede social. Presença e Convocação: (i) André Coelho Boggi, RG 28.748.975-9 
SSP/SP, CPF 271.637.678-62; e (ii) Maira Guiduci Fernandino Boggi, RG 33.374.854-2 SSP/SP, CPF 288.993.678-33. 
Ambos na qualidade de subscritores do capital social da sociedade. Mesa: Presidente: Sr. André Coelho Boggi, 
Secretária: Sra. Maira Guiduci Fernandino Boggi. Deliberações: Constituição de uma sociedade anônima, de 
capital fechado, cuja denominação será “Kuri Securitizadora de Crédito S.A.”, com sede e foro à Av. Marquês 
de São Vicente, 446, sala 1702, Várzea da Barra Funda, SP/SP, sendo o seu capital social de R$ 20.000,00, 
distribuídos em 20.000 ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscrito 
e integralizado neste ato, em moeda corrente nacional. Tal proposta foi aprovada pela unanimidade dos 
subscritores presentes. Eleito como membro da Diretoria, para o cargo de Diretor-Presidente, o Sr. André Coelho 
Boggi, RG 28.748.975-9 SSP/SP, CPF 271.637.678-62. SP, 15/06/2026. Mesa: André Coelho Boggi - Presidente; 
Maira Guiduci Fernandino Boggi - Secretária. JUCESP/NIRE - 3530069702-2 em 25/06/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

MANAUSGÁS S/A - CNPJ/MF: 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2026

Data, hora, local: 30.06.2026, 9hs, na sede social, Av. Paulista, nº 2.001, 11º andar, conjunto 1.116, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade dos conselheiros de administração. Mesa: Presidente: José Carlos de Salles Garcez, Secretá-
rio: Fernando Jorge Hupsel de Azevedo. Deliberação aprovada: a) Os Diretores a seguir foram reeleitos para o 
próximo biênio: 30/06/2026 a 29/06/2028, atuarão sem denominação específi ca, e em ato contínuo tomaram pos-
se mediante termo assinado em livro próprio na sede da companhia: a.1) Fernando Jorge Hupsel de Azevedo, 
brasileiro, casado, economista, CI: CRESP nº 27.508-5, RG nº 2.631.909/ SSP/BA, e CPF/MF nº 319.216.805-63, resi-
dente em São Paulo/SP; e, a.2) Hermano Darwin Vasconcellos Mattos, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, 
CI: CI/RJ nº 02.189.986-9 SSP/RJ, e CPF/MF nº 295.590.147-49, residente no Rio de Janeiro/RJ; e, b) os atos pratica-
dos no período de 29/03/2026 a 29/06/2026, pelos Diretores nomeados na ARCA de 07/03/2024, registro Jucesp nº 
125.663/24-9 de 21/03/2024, estão todos convalidados. Os diretores ora eleitos declaram que não estão impedidos 
de exercerem atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30.06.2026. Conselheiros: Herma-
no Darwin Vasconcellos Mattos, Clóvis Correia Junior, e Carlos Mauro Moura Barreira de Alencar. 
JUCESP nº 251.697/26-5 em 02.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

-
-

RETIFICAÇÃO DE ÁREA -

NOTIFICAR as Sras. ROSENTINA MARIA DA COSTA; MARIA BETA-
NIA CAVALCANTI MONTEIRO; RITA MARGARETH LIMA e SORAYA CHAHIME, na 

-
-
-

VCI VANGUARD CONFECÇÕES 
IMPORTADAS S.A.

CNPJ/MF nº 00.311.557/0001-43 - NIRE 35300461436
EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA VCI VANGUARD CONFECÇÕES 
IMPORTADAS S.A. REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2026.

Realizada em 19/06/2026 às 10h, de forma exclusivamente digital e remota, por videoconferência online, na 
plataforma Teams Meeting. Convocação e Presença: Convocação dispensada , tendo em vista a presença 
dos titulares das Debêntures representando a totalidade das debêntures em circulação (“Debenturistas”), 
emitidas no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático, da VCI Vanguard Confecções Importadas S.A.” (“Escritura 
de Emissão”), celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário 
(respectivamente, “Emissão”, “Debêntures” e “Agente Fiduciário”). Presentes ainda os representantes 
legais da Companhia, o Sr. Fabio Davidovici e o Sr. Richard Gabriel Stad. Mesa: Presidente: Camila Sampaio 
Assato, e Secretário: Vinícius Santarém da Costa Machado. Deliberações: Tendo sido deliberado, pelos 
Debenturistas: i. Os titulares de 100% das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção 
com relação a este item, aprovaram a alteração da redação prevista na Cláusula 2.1, item (i) do Contrato 
de Cessão Fiduciária para esclarecer a responsabilidade dos Bancos Depositários pelo processamento 
dos boletos; ii. Os titulares de 100% das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção 
com relação a este item, aprovaram a alteração da metodologia da verificação do Fluxo Mínimo, mantendo-
se a apuração mensal, porém considerando-se como base para a apuração o período correspondente 
aos 3 (três) meses imediatamente anteriores à respectiva data de verificação, conforme descrito no 
Considerando (E) e nas Cláusulas 2.1, item (i), 2.5, 2.5.1 e 2.5.3, bem como no Anexo I ao Contrato de 
Cessão Fiduciária; iii. Os titulares de 100% das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção 
com relação a este item, em razão da aprovação dos itens “i” e “ii” acima, aprovaram a alteração das 
redações do Considerando (E) e das Cláusulas 2.1, item (i), 2.5, 2.5.1 e 2.5.3, bem como do Anexo I ao 
Contrato de Cessão Fiduciária, de modo que passem a viger com as redações a seguir: “(E) a Cedente 
contratou (i) por meio do “Contrato de Prestação de Serviços de Contas e Agente de Oneração” 
(“Contrato de Prestação de Serviços do Agente de Oneração 1”), o Banco do Brasil S.A., CNPJ/MF sob 
o nº 00.000.000/5128-42 (“Agente de Oneração 1”); e (ii) por meio do “Contrato de Prestação de Serviços 
de Agente de Oneração” (“Contrato de Prestação de Serviços do Agente de Oneração 2”), a Oliveira 
Trust Servicer S.A., CNPJ/MF sob o n° 02.150.453/0002-00 (“Agente de Oneração 2” e, em conjunto 
com o Agente de Oneração 1, os “Agentes de Oneração”) para atuarem na qualidade de agente de 
oneração desta Cessão Fiduciária e realizarem: (i) o registro dos Recebíveis (conforme definido abaixo) 
disponíveis nas Registradoras (conforme abaixo definidas), conforme aplicável e na forma da Convenção 
entre as Entidades Registradoras, datada de 25/08/2020, conforme alterada, nos termos da Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 4.734, de 27/06/2019 (“Resolução CMN 4.734/19”) e da 
Resolução do Banco Central do Brasil (“BCB”) nº 264, de 25/11/2022 (“Resolução BCB 264/22” e, em 
conjunto com a Resolução CMN 4.734/19, a “Convenção entre Registradoras”) e do respectivo ônus 
decorrente dos Recebíveis e demais atos que derivem da atividade ora descrita; e (ii) a verificação mensal 
do valor agregado dos Recebíveis que serão objeto da Cessão Fiduciária, em cada Data de Verificação 
(conforme adiante definida), com base no período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente 
anteriores à respectiva Data de Verificação, na forma prevista neste Contrato.” (...) “2.1 (...) (i) direitos 
creditórios de titularidade da Cedente em valor equivalente a, mensalmente, em cada Data de Verificação, 
considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 meses imediatamente anteriores 
à respectiva Data de Verificação, no mínimo, 30% do saldo devedor das Debêntures, incluindo, mas não 
se limitando, a multa, juros e demais encargos relacionados a tais direitos, decorrentes das transações 
presentes e futuras de vendas de produtos por ela oferecidos e pagos pelos clientes da Cedente por meio 
de boletos e cartões de crédito e/ou de débito, relacionados ao CNPJ/MF da matriz da Cedente, inclusive 
de todas as suas filiais, cujo processamento dos boletos seja realizado pelos Bancos Depositários, 
conforme indicado no Anexo I ao presente Contrato e cujo processamento dos cartões de crédito e/ou 
de débito seja realizado pelas credenciadoras e/ou subcredenciadoras indicadas no Anexo I ao presente 
Contrato e/ou outra credenciadora de instrumentos de pagamento pós pago (cartão de crédito) listada 
no Anexo IV ao presente Contrato (“Nova Credenciadora”), desde que, em relação à Nova Credenciadora, 
seja verificado pelo Agente Fiduciário a devida formalização da adesão, pela Cedente, aos serviços de 
credenciamento ofertados por tal credenciadora aos referidos arranjos de pagamento (“Credenciadoras”), 
e por elas devidos à Cedente, representados por unidades de recebíveis, que estarão identificadas nos 
registros eletrônicos disponibilizados pela Cedente junto à Câmara Interbancária de Pagamentos, CERC – 
Central de Recebíveis S.A. ou qualquer outra Registradora (conforme abaixo definido) que correspondam, 
no mínimo, ao Fluxo Mínimo (conforme abaixo definido) (“Recebíveis”);” (...) “2.5. Fluxo Mínimo. Observados 
os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão e no presente Contrato, até a integral 
quitação das Obrigações Garantidas, a Cedente deverá fazer com que transitem: (i) na Conta Vinculada 1 os 
Recebíveis correspondentes ao montante de, no mínimo, 15% do valor do saldo devedor das Obrigações 
Garantidas, considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 meses imediatamente 
anteriores à respectiva Data de Verificação (“Fluxo Mínimo 1”); e (ii) na Conta Vinculada 2 os Recebíveis 
correspondentes ao montante de, no mínimo, 15% do valor do saldo devedor das Obrigações Garantidas, 
considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses imediatamente 
anteriores à respectiva Data de Verificação (“Fluxo Mínimo 2” e, em conjunto com o Fluxo Mínimo 1, 
“Fluxo Mínimo”), os quais serão verificados pelo Agente Fiduciário, observado o disposto nas Cláusulas 
2.5.1 a 2.5.3 abaixo. 2.5.1 O cumprimento do Fluxo Mínimo será verificado pelo Agente Fiduciário, 
mensalmente, sempre no 5º (quinto) dia de cada mês ou no Dia Útil subsequente, sendo a primeira 
verificação realizada em 5 de janeiro de 2026 e as demais nos dias 5 dos meses seguintes até a Data 
de  Venc imento  (conforme def in ida  na  Escr i tu ra  de  Emissão)  (cada uma,  uma 
“Data de Verificação”), considerando o valor do saldo devedor das Debêntures do Dia Útil anterior à Data 
de Verificação e os extratos das Contas Vinculadas, sendo certo que a Cedente enviará ao Agente 
Fiduciário até o dia anterior à cada Data de Verificação o relatório gerencial indicando que os Recebíveis 
constantes nas Contas Vinculadas decorreram de clientes da Cedente cujo processamento tenha sido 
realizado pelas Credenciadoras listadas no Anexo I ao presente Contrato, de forma detalhada e que o 
Agente Fiduciário verificará o fluxo agregado dos Recebíveis que transitaram nas Contas Vinculadas, 
considerando o período dos 3 meses imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação 
(“Período para Cálculo de Fluxo Mínimo”).” (...) “2.5.3. A verificação do Fluxo Mínimo pelo Agente 
Fiduciário será realizada com base nos extratos das Contas Vinculadas dos 3 (três) meses imediatamente 
anteriores à respectiva Data de Verificação, em conjunto com o relatório gerencial a ser fornecido pela 
Cedente ao Agente Fiduciário. Caso, na respectiva Data de Verificação, os valores dos Recebíveis em 
uma ou em ambas as Contas Vinculadas não tenham sido suficientes para o cumprimento do Fluxo 
Mínimo no respectivo Período para Cálculo do Fluxo Mínimo aplicável à respectiva Conta Vinculada, o 
Agente Fiduciário notificará a Cedente para que proceda com o Reforço de Garantia (conforme abaixo 
definido), nos termos da Cláusula 2.6.1 abaixo, em montante suficiente para o atendimento do Fluxo 
Mínimo na Conta Vinculada que não tiver atingido o respectivo Fluxo Mínimo, sendo certo que tal 
montante permanecerá retido na respectiva Conta Vinculada e não será considerado para a próxima 
Data de Verificação. Caso na próxima Data de Verificação existam valores excedentes em qualquer 
uma das Contas Vinculadas que superam o Fluxo Mínimo, tais valores excedentes poderão ser 
automaticamente devolvidos para a Cedente em até 1 (um) Dia Útil posterior à respectiva Data de 
Verificação, na conta corrente mantida junto ao Banco do Brasil S.A., na agência nº 3320-0, conta 
corrente nº 18615-5, de titularidade e livre movimentação pela Cedente (“Conta de Livre Movimentação 1”) 
ou na conta corrente mantida junto ao Banco Bradesco S.A., na agência nº 3394-4, conta corrente 
nº 52682-7, de titularidade e livre movimentação pela Cedente (“Conta de Livre Movimentação 2” e, em 
conjunto com a Conta de Livre Movimentação 1, as “Contas de Livre Movimentação”), conforme o 
caso, conforme orientação do Agente Fiduciário aos Bancos Depositários neste sentido.” 

(...). Anexo I - Descrição dos Recebíveis – Relação dos Pontos Comerciais e Credenciadoras/
Subcredenciadoras - Para fins do artigo 18, IV, da Lei 9.514, os Recebíveis cedidos serão os direitos 
creditórios de titularidade da Cedente em valor equivalente, mensalmente, a 30% (trinta por cento) do 
saldo devedor das Obrigações Garantidas, incluindo, mas não se limitando, a multa, juros e demais 
encargos relacionados à tais direitos, decorrentes das transações presentes e futuras de vendas de 
produtos e/ou serviços por ela oferecidos e pagos pelos clientes da Cedente por meio de boletos, cartões 
de crédito e/ou de débito, relacionados ao CNPJ/MF matriz da Cedente abaixo, inclusive de todas as 
suas filiais, considerando-se, para fins de apuração, o período correspondente aos 3 (três) meses 
imediatamente anteriores à respectiva Data de Verificação, cujo processamento dos boletos seja realizado 
pelos bancos indicados abaixo e cujo processamento dos cartões de crédito e/ou de débito seja realizado 
pelas credenciadoras e/ou subcredenciadoras indicadas abaixo, e por elas devidos, representados por 
unidade de recebíveis, que estarão identificadas nos registros eletrônicos disponibilizados pela Cedente 
junto à Câmara Interbancária de Pagamentos, CERC – Central de Recebíveis S.A. ou qualquer outra 
Registradora, que correspondam, no mínimo, ao Fluxo Mínimo: (...)” iv. Os titulares de 100% das 
Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação a este item, em razão da 
aprovação dos itens “i” e “ii” acima, aprovaram que os descumprimentos do Fluxo Mínimo verificados 
nos meses de janeiro, março e abril de 2026 não sejam computados para fins de aplicação da Cláusula 
2.5.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, de modo que a verificação de eventuais novos descumprimentos 
passe a considerar exclusivamente as apurações realizadas após a data da presente Assembleia, sem 
que tal aprovação implique novação ou renúncia a quaisquer outros direitos dos Debenturistas. 
v. Os titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção 
com relação a este item, aprovaram a alteração das definições de “Dívida Financeira Líquida” e de 
“EBITDA Ajustado” previstas no item (t) da Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, de modo que passem 
a viger com a redação a seguir: “(t) (...). Dívida Financeira Líquida/EBITDA Ajustado = (A)/(B), onde: 
(A) “Dívida Financeira Líquida”: (+) Dívidas com instituições financeiras; (+) Títulos e Valores Mobiliários 
representativos de dívida; (+) Mútuos a pagar; (+) Leasings; (+/-) Saldo líquido de operações de derivativos; 
(+) Fornecedores em atraso; (+) Impostos em atraso (-) Disponibilidade de caixa, Títulos Públicos, 
aplicações financeiras e equivalentes. Para fins de esclarecimento, não serão consideradas as cartas 
de crédito e as apólices de seguro garantia, enquanto não houver sinistro ou execução que gere obrigação 
de reembolso pela Emissora. Além disso, o termo “Leasings” refere-se a arrendamento mercantil 
financeiro, ficando excluídos os passivos de arrendamento operacional reconhecidos por força do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis 06 (R2) / IFRS 16; e (B) “EBITDA Ajustado”: (+/-) Lucro/prejuízo líquidos; 
(+/-) Despesa/receita financeira líquida; (+) Provisão para IRPJ e CSLL (+) Depreciações, amortizações 
e exaustões; (-) Depreciação por direito de uso; (+/-) Perdas/lucros resultantes de equivalência patrimonial. 
Ajustes por itens não recorrentes, incluindo, mas não se limitando a: (i) despesas com fusões e aquisições; 
(ii) contingências judiciais não recorrentes; e (iii) despesas com reestruturações societárias. Deverão 
ser excluídos os respectivos efeitos decorrentes da aplicação do IFRS 16, incluindo, sem limitação, as 
despesas de depreciação de direito de uso e demais itens associados a tais arrendamentos. (...)” 
vi. Os titulares de 100% das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação 
a este item, aprovaram a alteração da redação da Cláusula 6.2, item (g) da Escritura de Emissão, de 
modo que passe a viger com a redação a seguir: “(g) caso a Emissora deixe de cumprir o Fluxo Mínimo 
(conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) por 2 (duas) apurações subsequentes e/ou por 3 
apurações intercaladas e não reforce a garantia conforme mecanismo previsto no referido Contrato de 
Cessão Fiduciária”. vii. Em decorrência desta Assembleia Geral de Debenturistas, os titulares de 100% 
das Debêntures em Circulação, sem voto contrário ou abstenção com relação a este item, aprovaram 
que a Companhia e o Agente Fiduciário tomem todas as providências cabíveis à implementação das 
matérias supracitadas, incluída a formalização, às exclusivas expensas da Companhia, do 1º Aditamento 
à Escritura de Emissão e do 1º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária em até 20 (vinte) dias 
contados da presente data, ou seja, até 09 /07/ 2026, observados os prazos de protocolo e registro 
previstos na Cláusula 2.4.1 da Escritura de Emissão. Disposições Finais: Neste ato, fica consignado 
que as matérias aprovadas na presente Assembleia Geral de Debenturistas ficam condicionadas, 
cumulativamente: (i) ao pagamento, pela Companhia aos Debenturistas, de uma remuneração 
extraordinária, a título de assessoria, de forma que o valor seja recebido pelos Debenturistas livres e 
desimpedidos da incidência de tributos (gross-up). O pagamento deverá ser realizado em até 10 (dez) 
dias corridos contados da data de aprovação da presente Assembleia Geral de Debenturistas, fora do 
ambiente da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão B3 (“B3”) – Segmento CETIP UTVM, sem a participação do 
Agente Fiduciário, nas condições estabelecidas entre Emissora e os Debenturistas, mediante débito em 
conta corrente da Companhia e/ou transferência para a conta dos Debenturistas a ser informada para 
a Companhia, sendo certo que somente farão jus ao pagamento os Debenturistas que forem titulares 
das Debêntures na data de realização desta Assembleia; e (ii) ao envio, pela Companhia ao Agente 
Fiduciário, através do e-mail (af.controles@oliveiratrust.com.br), até o Dia Útil seguinte do pagamento, 
a evidência da realização da transferência e/ou pagamento do valor previsto no item “(i)” acima, em 
razão de ser efetuado fora do ambiente da B3. O Agente Fiduciário e a Emissora consignam, na presente 
ata, que os Debenturistas representando 100% das Debêntures em Circulação, informaram ter realizado 
operações compromissadas, motivo pelo qual, na posição de custódia da B3, existem diversas pessoas 
físicas e jurídicas como detentores das Debêntures. Assim, e por esse motivo, os referidos Debenturistas 
declaram que detêm todos os direitos políticos e econômicos sobre o ativo, assim entendidos como 
aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e reprovação de todo e qualquer 
tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia dos titulares de referidos ativos, sobre o percentual 
de 100% dos ativos objeto de operação compromissada; e que enviaram as telas CETIP (Central de 
Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo as quantidades totais de Debêntures 
na presente data. O Agente Fiduciário questionou à Emissora e aos Debenturistas acerca de qualquer 
hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação às matérias da Ordem 
do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição prevista 
na Deliberação CVM nº 642/2010 – Pronunciamento Técnico CPC 05, ao artigo 115 §1º da Lei das S.A, 
e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que 
tais hipóteses inexistem. Os Debenturistas apresentaram os documentos de representação pertinentes 
à Companhia, nos termos da Resolução CVM 81. A Companhia e o Agente Fiduciário consignam que 
não são responsáveis por verificar se o gestor e/ou procurador dos Debenturistas, ao tomar decisões 
no âmbito da presente Assembleia, age de acordo com as instruções de seu investidor final, observando 
seu regulamento ou contrato de gestão, conforme aplicável. As deliberações da presente Assembleia 
são tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas, portanto (i) não poderão ser interpretadas como 
renúncia dos Debenturistas quanto ao cumprimento pela Emissora das obrigações assumidas nos 
documentos da Oferta; e (ii) não poderão impedir, restringir e/ou limitar o exercício, pelos Debenturistas, 
de quaisquer direitos pactuados nos documentos da Oferta, bem como não importam em quaisquer 
formas de novação ou extinção das garantias prestadas às Debêntures, observando o disposto nos 
artigos 360 a 367 da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada, exceto pelo deliberado nesta Assembleia, 
nos exatos termos acima. Em virtude das deliberações acima e independentemente de quaisquer outras 
disposições nos Documentos da Operação, os Debenturistas, neste ato, eximem a Emissora e o Agente 
Fiduciário de qualquer responsabilidade em relação às deliberações desta Assembleia, exceto no que 
tange às obrigações e ações assumidas pelo Agente Fiduciário e pela Emissora nos termos da Emissão 
e da legislação. Por fim, os Debenturistas autorizam o Agente Fiduciário a disponibilizar em suas páginas 
na rede mundial de computadores a presente ata em forma sumária, com a omissão da qualificação e 
assinatura dos Debenturistas. Conforme disposto no artigo 76, §2º da Resolução CVM 81, a presente 
Assembleia será assinada e formalizada eletronicamente, via sistema DocuSign, utilizado o processo 
de certificação digital disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 
constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito. Os termos iniciados em letra 
maiúscula que não estejam definidos na presente ata, têm o significado que lhes foram atribuídos na 
Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão. Ficam ratificados todos os demais termos e 
condições da Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão Fiduciária não alterados nos termos desta 
Assembleia Geral de Debenturistas, bem como todos os demais documentos da Emissão até o integral 
cumprimento da totalidade das obrigações ali previstas. São Paulo, 19 de junho de 2026. Camila Sampaio 
Assato - Presidente; Vinícius Santarém da Costa Machado - Secretário. JUCESP - 251.256/26-1 
em 02/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

POTABILIS S.A.
CNPJ 51.767.676/0001-46–NIRE 3530063024-6

Demonstrações Financeiras 2025
Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares reais)

Ativo 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa  76  17 
Contas a receber  2.399 –
Estoques  278 –
Adiantamentos a fornecedores  33  506 
Impostos a recuperar  6 –
IR e CS a recuperar  13 –
Outros ativos  273  2 
Total do ativo circulante  3.078  525 
Impostos a recuperar  229  27 
IR e CS diferido  3.129  191 
Total do realizável a longo prazo  3.358  218 
Imobilizado  33.199  18.087 
Ativos de direitos de uso  175 –
Total do ativo não circulante  36.732  18.305 
Total do ativo  39.810  18.830 

Passivo 2025 2024
Fornecedores  2.345  178 
Obrigações tributárias  136  27 
Obrigações sociais trabalhistas  405  79 
Passivo de arrendamento  74 –
Outros passivos  57  10 
Total do passivo circulante  3.017  294 
Débitos com partes relacionadas  667 –
Passivo de arrendamento  107 –
 Total do passivo não circulante  774 –
Total do passivo  3.791  294 
Capital social  42.106 16.896 
Adiantamento para futuro aumento de 
capital –  2.015 
Prejuízos acumulados  (6.087)  (375)
Total do patrimônio líquido  36.019 18.536 
Total do passivo e patrimônio líquido  39.810 18.830 

(Em milhares reais)
2025 2024

Prejuízo antes dos impostos (8.650) (561)
Ajustes para:
Depreciação 220 152
Valor residual de ativos permanentes 
baixados 772 26
Variações em:
(Aumento) de contas a receber (2.399) –
(Aumento) de estoques (278) –
(Aumento) de impostos a recuperar (221) (27)
Redução (aumento) de adiantamento a 
fornecedores 473 (506)
(Aumento) de outros créditos (446) (2)
Aumento de fornecedores 2.167 177
Aumento de obrigações tributárias 109 27
Aumento de obrigações trabalhistas 326 79
Aumento de outras obrigações 370 10
(Redução) de partes relacionadas 667 –

operacionais (6.890) (625)

Pagamento de juros sobre arrendamento (15) –

operacionais (6.905) (625)
Aquisição de imobilizado e intangível (16.106) (18.264)
Valor recebido pela venda de imobilizado 2 –

atividades de investimento (16.104) (18.264)
Integralização de capital 1.285 16.896
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 21.910 2.010
Pagamento de arrendamento (127) –

23.068 18.906
Aumento líquido em caixa e equivalente 
de caixa 59 17
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do período 17 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do período 76 17

59 17

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro (Em milhares reais)
Capital 
social 

Adiantamento futuro 
aumento de capital

Prejuízos 
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 –  5  (5) –
Integralização de capital social  16.896 – –  16.896 
Adiantamento para futuro aumento de capital –  2.010 –  2.010 
Prejuízo líquido do exercício – –  (370)  (370)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  16.896  2.015  (375)  18.536 
Adiantamento para futuro aumento de capital  21.910  21.910 
Integralização de capital social  25.210  (23.925)  1.285 
Prejuízo líquido do exercício - -  (5.712)  (5.712)
Saldo em 31 de dezembro de 2025  42.106 –  (6.087)  36.019 

 
em 31 de dezembro (Em milhares reais)

2025 2024
Receita de vendas  8.312 –
Custos das vendas  (4.927) –
Lucro bruto  3.385 –
Despesas com vendas  (4.499)  (24)
Despesas gerais e administrativas  (1.277)  (379)
Despesas tributárias  (47) –
Outras (despesas) receitas  (6.178)  (157)
Resultado antes das receitas (despesas) 

 (8.616)  (560)
Receitas financeiras  68 –

Despesas financeiras  (102)  (1)
 (34)  (1)

Prejuízo antes dos impostos  (8.650)  (561)
Imposto de renda e contribuição social 
diferido  2.938  191 

 (5.712)  (370)

(Em milhares reais)
2025 2024
 (5.712)  (370)

Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total  (5.712)  (370)

Diretor: Marcel Pereira Rodrigues 
Responsável Técnico: Ariane Lacerda Pereira Canedo - Contadora - CRC/MG 079511/O-9

www.jornalodiasp.com.br

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001-61 - NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS
Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras

A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em 
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas 
no âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 
2026 (“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o 
período para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo 
o montante total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais 
correspondem às sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão 
oferecidas, em uma única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no 
respectivo boletim de subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das 
Sobras será de 5 (cinco) dias úteis, contados da divulgação deste Aviso aos Acionistas, iniciando-se em 06 de 
julho de 2026 e encerrando-se em 13 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras serão rateadas entre os acionistas 
elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade indicada para reserva, conforme o caso, 
desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados na AGE. A subscrição das Sobras deverá 
ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição e respectiva integralização à vista, em 
moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. Encerrados os prazos para o exercício do 
direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de Administração da Companhia reunir-se-á para 
homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação total ou parcial, nos termos do artigo 171,  
§ 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição mínima aprovada na AGE.

São Paulo, 07 de julho de 2026



Tragédia de Mariana: Samarco prorroga
adesão a programa de indenização

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 7 DE JULHO DE 2026

A mineradora Samarco pror-
rogou por mais 45 dias, até 15 de
agosto, o prazo de adesão ao
Programa Indenizatório Definiti-
vo (PID). O programa se destina
a pessoas físicas e jurídicas afe-
tadas pelo rompimento da barra-
gem de Fundão, em Mariana,
Minas Gerais, em 2015.

Por meio do PID, a minera-
dora paga indenização de R$ 35
mil a pessoas e empresas elegí-
veis. Segundo a Samarco, mais
de 305 mil pessoas já foram in-
denizadas por meio do progra-
ma, que destinou, até maio, R$
11,2 bilhões em pagamentos,
“consolidando-se como um dos
principais instrumentos indeniza-
tórios previstos no Novo Acor-
do do Rio Doce”.

A Samarco diz que a prorro-
gação do prazo permite que mais
pessoas elegíveis ingressem no
PID. “O nosso compromisso é
garantir que todos aqueles que
atendam aos critérios previs-
tos no Novo Acordo do Rio
Doce possam exercer esse di-
reito dentro do novo período
de ingresso”, afirma a especia-
lista jurídica da mineradora Lau-
ra Sarti Mozelli.

As indenizações têm sido
pagas no prazo médio de 20 dias
nos casos em que a documenta-
ção é apresentada de forma com-
pleta no momento do ingresso,

informou a mineradora.

Critérios
Os critérios de elegibilidade

seguem os parâmetros estabele-
cidos no Novo Acordo do Rio
Doce. Entre eles: ter mais de 16
anos na data do rompimento da
barragem de Fundão (5 de novem-
bro de 2015); ter solicitado cadas-
tro na extinta Fundação Renova até
31 de dezembro de 2021; possuir
ação ajuizada até 26 de outubro de
2021 (desde que a ação não verse
exclusivamente sobre dano água);
ou ter ingressado no sistema No-

vel até 29 de setembro de 2023, sem
acordo previamente celebrado.

Mais informações sobre
adesão ao PID estão disponí-
veis no site da Samarco.

Rompimento da barragem
O rompimento da barragem de

Fundão ocorreu no dia 5 de no-
vembro de 2015. Cerca de 39 mi-
lhões de metros cúbicos de re-
jeitos (volume suficiente para
encher 15,6 mil piscinas olím-
picas) escoaram por 663 quilô-
metros pela Bacia do Rio Doce
até encontrar o mar no Espírito
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Quatro em cada 10 brasileiros nunca
ouviram falar em economia circular

Quatro em cada dez brasilei-
ros (39%) nunca ouviram falar
sobre o conceito de economia
circular. Os dados constam de
uma pesquisa encomendada pelo
Movimento Plástico Transforma
ao QualiBest, e mostram ainda
que, embora o tema já tenha che-
gado a 57% da população, isso
ocorreu de forma superficial.

Baseada na gestão de recur-
sos, a economia circular reutiliza,
recupera e reinsere recursos no ci-
clo produtivo. É uma alternativa ao
modelo produtivo linear, em que os
recursos cumprem uma única eta-
pa de uso e são descartados.

Desse total de 57% que afir-
mou já ter ouvido falar no con-
ceito, apenas 12% declarou co-
nhecer bem, e outros 45% afir-
mou já ter ouvido falar em eco-
nomia circular, mas não conhe-
cer detalhes.

“Isso é um ponto que ainda
precisa ser trabalhado, porque
não adianta nada você conhecer
se você não tem um aprofunda-
mento do tema, e isso que a gen-
te precisa tentar trabalhar”, afir-
ma Beatriz Geraldes, integrante do
grupo técnico do Movimento
Plástico Transforma.

Para Beatriz, iniciativas para
a ampliação do conhecimento
sobre temas mais desafiadores,
como a economia circular, devem
partir de escolas, governos, em-
presas e organizações sociais, em
um esforço focado em crianças e
adolescentes.

“A gente entende que eles
são os nossos principais veto-
res de comunicação com suas
famílias, com a comunidade do
entorno. Então isso é superimpor-
tante para poder fazê-los enten-
der e para levarem esse exemplo

para casa.”
A pesquisa Reciclagem no

Brasil: Hábitos, Desafios e Per-
cepções da População ouviu 834
pessoas a partir de 18 anos, en-
tre 30 de abril e 08 de maio de
2026. Os dados também foram
comparados à primeira edição do
estudo, realizada em 2025.

Grande parte dos entrevista-
dos (74%) declarou ter disposição
para mudar hábitos de consumo
com o objetivo de gerar menos
resíduo. Enquanto 3% declarou
que talvez mudaria, outros 23%
afirmou não ter disposição para
promover essa mudança.

De forma geral, os pesquisa-
dos consideraram a reciclagem
de produtos uma responsabilida-
de compartilhada atribuída prin-
cipalmente à população (78%),
governo (63%) e empresas (55%).

Na comparação com a pesqui-
sa de 2025, a responsabilização
da população cresceu três pon-
tos percentuais, já a cobrança por
atuação do governo e empresas
cresceram respectivamente qua-
tro e seis pontos percentuais.

As escolas também foram res-
ponsabilizadas por 35% dos en-
trevistados, assim como 30%
considerou a reciclagem respon-
sabilidade de organização não
governamentais (ONGs) e 3%
atribuiu a outros setores.

Devolução
A logística reversa, prática de

devolver ao fabricante um pro-
duto após o fim de seu ciclo para
reinserção na cadeia produtiva,
também foi abordada no estudo.
A maioria dos entrevistados,
42% afirmou já ter devolvido ao
menos uma vez algum produto.
Desses, 14% afirmaram fazer com
frequência.

A pesquisa indicou que 55%
das pessoas têm acesso à coleta
seletiva em casa ou na rua. E 11%
separam os resíduos, mas não
levam aos pontos de coleta. Des-
se grupo, 63% entregam reciclá-
vel e orgânico juntos ao cami-
nhão de coleta e 36% entregam o
material separado aos catadores.

A confiança da população
brasileira sobre a reciclagem dos
resíduos separados é alta, de-
monstra a pesquisa. Mais da me-
tade (54%) declarou acreditar que
os resíduos separados são efeti-
vamente reciclados. Apenas 6%
não confiam no processo.

Na avaliação da gerente de
pesquisa do Instituto Quali-
Best, Marlene Treuk, os dados
do levantamento mostram, de
forma geral, que embora o co-
nhecimento precise ser apro-
fundado, já há uma transforma-
ção na prática.

“Existe uma percepção cla-
ra sobre a importância da reci-
clagem e uma disposição cres-
cente para adotar comporta-
mentos mais sustentáveis.”
(Agência Brasil)
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As inscrições gratuitas para
o processo seletivo do Programa
Universidade para Todos (Prou-
ni) do segundo semestre come-
çam nesta terça-feira (7) e irão até
sexta-feira (10).

O procedimento deve ser fei-
to exclusivamente pelo Portal
Único de Acesso ao Ensino Su-
perior, do Ministério da Educa-
ção (MEC).

A iniciativa federal oferece
bolsas de estudo integrais e par-
ciais (50% do valor da mensali-
dade) em cursos de graduação e
sequenciais de formação especí-
fica, em instituições privadas de
ensino superior.

O candidato deverá optar por
concorrer às bolsas destinadas à
ampla concorrência ou àquelas
destinadas às pessoas com defi-
ciência (PCD) e autodeclaradas
indígenas, pardas ou pretas.

Todas as informações sobre
as regras deste processo sele-
tivo estão no Edital (nº 51/
2026), publicado na última
quarta-feira (1º) pelo Ministé-
rio da Educação (MEC).

Quem pode se inscrever
Para se inscrever, é necessá-

rio que o estudante tenha com-
pletado o ensino médio; partici-
pado das edições de 2024 ou de
2025 do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem); obtido, no mí-
nimo, 450 pontos na média das
cinco provas do exame; e não te-
nha zerado a redação do Enem.

Os candidatos precisam aten-
der a pelo menos uma das seguin-
tes condições:

·  ter feito o ensino médio in-
tegralmente em escola da rede
pública; ·  ter feito o ensino mé-
dio como bolsista integral ou
bolsista parcial em instituição
privada; ·  ter mesclado o ensi-
no médio entre escola pública e
privada.

·  ser uma pessoa com defici-

Prouni 2026: inscrição
gratuita para o
 2º semestre

começa nesta terça

ência como previsto na legisla-
ção; ·  ser professor ativo da rede
pública de ensino que queiram cur-
sar licenciatura ou pedagogia. Para
esses docentes, não é exigido o li-
mite de renda que se aplica aos de-
mais candidatos.

Quem participou do Enem na
condição de treineiro, ou seja,
para autoavaliação antes mesmo
de concluir o ensino médio não
pode se inscrever no Prouni 2026.

Além disso, é necessário que
todos os inscritos se atentem aos
critérios de renda exigidos para a
obtenção da bolsa.

Para as bolsas integrais, que
cobrem 100% do valor da mensa-
lidade, a renda familiar bruta men-
sal por pessoa é até 1,5 salário
mínimo.

Já para bolsas parciais, que
cobrem 50% do valor da mensali-
dade, a renda familiar bruta men-
sal por pessoa é até três salários
mínimos.

Para fins de classificação e
eventual pré-seleção no proces-
so seletivo, será utilizada a edi-
ção do Enem em que o estudante
obteve a melhor média.

A classificação ainda obser-
vará a modalidade de concorrên-
cia escolhida na inscrição pelo
candidato, por curso, turno, lo-
cal de oferta e instituição, além
de considerar se o candidato
concorre em ampla concorrên-
cia ou às bolsas destinadas à
implementação de políticas afir-
mativas.

 O resultado da primeira cha-
mada será divulgado no dia 15
de julho na página do Prouni. Já
a segunda chamada sairá no dia
5 de agosto.

Depois disso, os seleciona-
dos na primeira chamada preci-
sam comprovar as informações
de 15 a 24 de julho. Já os da se-
gunda chamada deverão confir-
mar entre os dias 5 e 14 de agos-
to. (Agência Brasil)
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Receita Federal lança canal único
de atendimento digital

A Receita Federal iniciou na
segunda-feira (6) a operação do
Receita Atende, novo canal úni-
co de atendimento digital criado
para concentrar, em uma única
plataforma, o relacionamento do
órgão com cidadãos e empresas.

Nesta primeira fase, o sistema
passa a substituir a maior parte
dos serviços atualmente presta-
dos pelo Fale Conosco, principal-
mente para esclarecimento de dú-
vidas e orientação sobre serviços
administrados pela Receita.

Segundo o órgão, a mudança
faz parte do processo de moder-
nização do atendimento ao con-
tribuinte e busca tornar os servi-
ços mais integrados, seguros e
eficientes.

Migração gradual
A implantação do Receita

Atende ocorrerá de forma gradu-
al. Inicialmente, apenas as deman-
das hoje direcionadas ao Fale
Conosco serão migradas para a
nova plataforma.

Em uma segunda etapa, a Re-
ceita Federal pretende incorpo-

rar ao sistema o atendimento rea-
lizado por e-mail e também os pro-
cessos digitais, concentrando
em um único ambiente virtual pra-
ticamente todas as interações
entre os contribuintes e o Fisco.

O órgão quer reduzir a frag-
mentação dos canais de atendi-
mento e facilitar o acompanhamen-
to dos pedidos pelos usuários.

De acordo com a Receita Fe-
deral, o objetivo é oferecer uma
experiência mais simples para ci-
dadãos e empresas, reunindo em
um único local os serviços de
orientação e atendimento digital
que hoje estão distribuídos em
diferentes plataformas.

A centralização também deve
permitir maior controle sobre o

histórico das interações, além de
contribuir para reduzir o tempo
de resposta às demandas e refor-
çar a segurança das informações
compartilhadas.

Impacto
A mudança afeta especial-

mente profissionais das áreas
fiscal, contábil, tributária e de
compliance (conformidade com
leis e regulamentos), que utili-
zam frequentemente os canais
da Receita para esclarecer dú-
vidas e tratar procedimentos ad-
ministrativos.

A recomendação é que em-
presas e escritórios de contabili-
dade passem a utilizar o Receita
Atende desde o início da migra-
ção, acompanhando a incorpora-
ção gradual dos demais serviços
ao novo ambiente digital.

Segundo o Fisco, o Receita
Atende deverá se tornar, ao fim
da implementação, o principal
canal de relacionamento eletrô-
nico entre os contribuintes e o
órgão. (Agência Brasil)

Santo. É considerado um dos
maiores desastres ambientais
da história do Brasil.

A tragédia deixou 19 mortos.
Os distritos mineiros de Bento
Rodrigues e Paracatu foram des-
truídos pela enxurrada. Houve
impactos ambientais, e as popu-
lações de dezenas de municípios
de Minas Gerais e do Espírito
Santo foram afetadas.

A barragem pertencia à mine-
radora Samarco, uma joint ven-
ture (parceria empresarial) entre
a Vale e a anglo-australiana BHP
Billiton. (Agência Brasil)

O governo federal autori-
zou na segunda-feira (6) a rea-
lização de concursos públicos
com 316 vagas para a Receita
Federal e o Banco Central, em
reforço das equipes dos ór-
gãos após o escândalo do Ban-
co Master.

O edital de abertura deverá
ser publicado em até seis me-
ses. Serão, ao todo, 146 vagas
para a Receita, distribuídas en-
tre 116 para analista tributário e
30 para auditores fiscais, de ní-
vel superior. No caso do BC,
serão 170 vagas, sendo cem
para auditor e 20 para procura-
dor, ambas de nível superior, e
50 para técnico, de nível inter-
mediário.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, parte deles será direci-
onados para a área de supervi-
são bancária, já que a atuação
do BC sobre instituições finan-
ceiras voltou ao centro do de-
bate após a crise do Master.
Houve integrantes da autorida-
de monetária a defenderem o
fortalecimento das equipes, de-
pois do que foi considerado
uma série de falhas na fiscaliza-
ção do sistema financeiro.

O Banco Central pedia um
número ainda maior de vagas,

Governo autoriza novos
concursos com 316 vagas

para Banco Central
e Receita Federal

560, no total. Segundo a enti-
dade, isso ajudaria a recompor
um quadro que vem reduzindo
ao longo do tempo devido às
aposentadorias e redução na
contratação de funcionários.

Conforme revelou a Folha
de S.Paulo, a CVM (Comissão
de Valores Mobiliários) tam-
bém terá seu quadro reforçado
em cerca de 50 técnicos. O ór-
gão é outro que foi criticado
por não ter agido em relação
às fraudes envolvendo o Mas-
ter, principalmente em opera-
ções feitas por meio dos fun-
dos de investimento ligados à
instituição financeira.

As novas contratações na
autarquia seriam um esforço
para atender às demandas do
ministro do STF (Supremo Tri-
bunal Federal) Flávio Dino, que
estabeleceu plano de reestrutu-
ração para a comissão.

O Banco Central também
mantém a articulação política em
torno da PEC da autonomia, que
amplia a autonomia administra-
tiva, orçamentária e financeira da
instituição. A proposta foi apro-
vada pela CCJ (Comissão de
Constituição e Justiça) do Sena-
do em 2026 e aguarda votação
no plenário. (Folhapress)


